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1. CONTEXTO

1.1.  Problema de Desenvolvimento 

1.1.1. A Agência Brasileira de Cooperação

A Agência Brasileira de Cooperação - ABC, órgão da Secretaria Geral do Ministério das Relações Exteriores - MRE, tem por atribuição operar programas e projetos de Cooperação Técnica Internacional - CTI  em nível bilateral (países em desenvolvimento inclusive) e multilateral, de acordo com as diretrizes da política externa brasileira e em estreita sintonia com as prioridades nacionais de desenvolvimento. 



As responsabilidades institucionais da ABC na coordenação geral dos programas de CTI se materializam no desenvolvimento de atividades cada vez mais especializadas, que exigem pessoal qualificado, disponibilidade de instrumentos gerenciais “tailor made” e, não menos importante, a manutenção de amplos laços institucionais, sendo com o MRE o vínculo mais importante e essencial. Dentre as principais atividades que particularizam a ação da Agência, destacam-se:

· elaboração dos programas de cooperação, principais referências de balizamento operacional do relacionamento do Brasil com governos estrangeiros e organismos internacionais no campo da Cooperação Técnica;

· desenvolvimento e aplicação de mecanismos gerenciais, metodologias e práticas administrativas adaptadas às necessidades da cooperação internacional recebida ou prestada;

· aprimoramento de mecanismos internos de monitoramento e avaliação dos projetos e atividades de CTI, com crescente preocupação com os impactos alcançados;

· articulação, no âmbito de suas competências, com o que se poderia chamar de “círculo complementar” do acompanhamento da cooperação (e.g. SFC/MIFAZ, TCU, CISETs, Sociedade, etc.); e

· orientação prestada às instituições nacionais das mais diversas origens institucionais e de todo o país sobre diretrizes de CTI e formulação de projetos.



As atividades acima resultam, em termos práticos, em um volume diário intenso de trabalho executado pelas unidades componentes da Agência, exigindo-se das mesmas profissionalismo, boa orientação quando solicitada, rapidez de resposta, conhecimento da matéria, etc. 



Os referidos requisitos ganham relevância  quando se tem em mente alguns dos elementos essenciais da missão institucional da ABC, quais sejam,  o da defesa dos interesses nacionais, a alavancagem de conhecimentos e de recursos financeiros, a promoção da Cooperação Técnica Entre Países em Desenvolvimento  (CTPD) disponibilizada pelo Brasil a outros países e o  monitoramento crítico da presença no país de missões estrangeiras e da atuação dos Organismos Internacionais.



Uma demonstração prática do cenário descrito acima pode ser verificada nos números globais das Coordenadorias de Cooperação Técnica Recebida do Exterior Bilateral (CTRB) e Multilateral (CTRM): a) 600 projetos de cooperação recebida do exterior presentemente em execução, movimentando US$ 415 milhões somente no ano de 1999; b) mais de 300 projetos em negociação e 250 propostas em diferentes fases de elaboração; c) somente no caso do Programa Brasil/PNUD, a Unidade de Administração de Projetos da ABC processa uma média de 400 documentos por dia e efetua pagamentos em uma média diária de R$ 1.000.000,00.



A importância de uma boa estruturação da cooperação recebida e do monitoramento que deve ser efetuado confirma-se não apenas com base no volume de atividades processadas como também e, principalmente, ao se observar a natureza estratégica e a prioridade das ações desenvolvidas. Não seria exagero afirmar-se que, mesmo ao nível da administração federal, pouco se conhece da penetração e do papel muitas vezes essencial da CTI no equacionamento de questões fundamentais para o desenvolvimento do país. 



Caso a Agência dispusesse de um perfil institucional mais satisfatório (i.e., maior autonomia administrativa e habilitação para mobilizar e gerir recursos não-orçamentários), as estatísticas sobre a implementação de CTPD não estariam, como hoje, aquém das possibilidades para um país do porte do Brasil. Atualmente, países em desenvolvimento com PIB e infra-estrutura econômica significativamente menores que a do Brasil atuam de forma muito mais eficaz na esfera internacional, projetando com maior sucesso seus interesses de política externa, a partir de uma eficiente orquestração de atividades de CTPD.



A recuperação da base financeira da Agência e o sucesso no processo de obtenção de maior flexibilidade administrativa são elementos chave para se viabilizar a expectativa de expansão sustentada da ABC. Hoje, a ABC ainda enfrenta instabilidade na captação de recursos financeiros e técnicos que permitissem uma promoção consistente da CTPD brasileira ao exterior. 



Todo e qualquer investimento na Agência enseja uma relação de custo-benefício sempre altamente positiva para o país. Se for contabilizado o retorno obtido pelo país pela CTI em função do trabalho específico da ABC, confirma-se o mencionado balanço positivo desse investimento: i) mais de US$ 150 milhões de recursos externos a fundo perdido alavancados no âmbito de programas de cooperação recebida; ii) milhares de reais poupados como resultado do melhor desenho e gerenciamento de projetos, evitando-se desvios e desperdícios de recursos, sejam estes internacionais ou de contrapartida; iii) ganhos de produtividade na economia nacional por força da propagação de novas técnicas e processos; iv) abertura de oportunidades a empresas nacionais pelo canal da CTPD.



Mesmo na CTPD, que se baseia fundamentalmente em investimentos brasileiros, pode-se desenvolver atividades vinculadas à prestação de bens e serviços nacionais que, a médio prazo, rendam compensações significativas para o país, incluindo os aspectos político-diplomáticos. A CTPD brasileira, a propósito, pode ser apresentada ao exterior como um produto diferenciado daqueles patrocinados por outros países. O Brasil tem condições de oferecer cooperação que privilegie a capacitação de recursos humanos e o desenvolvimento de serviços com perspectivas de sustentabilidade, ao contrário das ações eminentemente assistencialistas e localizadas.



Compete igualmente à ABC coordenar a implantação da Execução Nacional de projetos, modalidade de gestão aprovada pelas Nações Unidas com o objetivo de promover o crescente domínio e proficiência, por parte dos países em desenvolvimento, da condução das diferentes etapas que compõem o processo de execução da cooperação internacional. 



As principais realizações da Agência Brasileira de Cooperação (ABC) nos últimos anos em sua condição de órgão do Governo brasileiro responsável pela coordenação dos programas de Cooperação Técnica Internacional poderiam ser assim resumidas:

· Por meio do desenvolvimento de programas de cooperação técnica recebida bilateral, tem-se dado seguimento ao processo de adensamento das relações de cooperação entre o Brasil  e o Japão, Canadá, República Federal da Alemanha, França, Reino Unido, Espanha, Itália e Estados Unidos. Tais programas têm por objetivo habilitar as instituições beneficiárias brasileiras obter a transferência de conhecimentos, tecnologias e experiências disponíveis no exterior, necessárias ao processo de desenvolvimento sócio-econômico nacional.

· A atuação da ABC tem permitido viabilizar a ampliação da carteira de cooperação técnica recebida bilateral,  composta, em fins de 1999, de mais de 500 projetos e atividades, cobrindo as áreas de Meio Ambiente, Saúde, Agricultura, Indústria, Desenvolvimento Social, Administração Pública, Energia, Transportes, Educação, Planejamento Urbano e capacitação do Terceiro Setor.

· A ABC igualmente tem atuado na coordenação de importantes programas de cooperação técnica desenvolvidos em parceria com Organismos Internacionais, em um volume aproximado de mais de 600 projetos em fins de 1999, direcionados à obtenção e absorção de conhecimentos, técnicas e experiências demandadas por órgãos do Governo Federal, dos Estados e Municípios, por entidades vinculadas ao setor produtivo e também por ONGs, com o objetivo de elevar o nível da mão-de-obra nacional, modernizar o setor produtivo e dar suporte ao processo de reforma do Estado brasileiro, resultando em significativos impactos sobre o desenvolvimento sócio-econômico do país.

· Os projetos de cooperação técnica multilateral desenvolvem atividades em todo o território nacional, enfocando setores estratégicos como Educação, Geração de Emprego e Renda, Saúde, Reforma do Estado, Energia, Meio Ambiente (incluindo Recursos Hídricos), Telecomunicações, Direitos Humanos (incluindo os temas Gênero e Criança), Agricultura, Indústria, Desenvolvimento Local Sustentável, Comércio Exterior, Aviação Civil, Transporte Urbano e Energia.  Importantes reformas estruturais capitaneadas pelo Governo Federal têm recebido insumos técnicos aportados pela cooperação multilateral, como por exemplo o Programa Nacional de Administração Fazendária (PNAFE), Rede de Integração e Participação Legislativa (INTERLEGIS), Programa de Reforma do Ensino Profissional (PROEP), Programa DST/AIDS (M.Saúde), etc.

· Cumprindo com o objetivo de ampliar a imagem e presença do Brasil no exterior, a ABC igualmente atua no adensamento das relações de cooperação entre o Brasil e países em desenvolvimento, com prioridade geográfica para os países da América Latina e Caribe e da África (particularmente os países africanos de língua portuguesa). 
· A cooperação técnica implementada na região da América Latina e do Caribe tem se pautado pela abertura de novos Programas de Cooperação com a Guiana, Colômbia, Paraguai, Uruguai,  República Dominicana e México. Salienta-se igualmente a expansão das ações desenvolvidas no âmbito dos Programas mantidos com a Venezuela, Colômbia, Cuba, El Salvador, Peru, Nicarágua, Costa Rica,  Guatemala, Bolívia, Equador, Argentina, Suriname e Chile, assim como à  retomada de atividades de  cooperação com o Haiti, Panamá e Honduras. As principais áreas de atuação da cooperação brasileira nesse âmbito geográfico são Agricultura,  Meio Ambiente, Mineração, Saúde, Pesca, Transportes, Educação, Finanças Públicas e Energia.

· Foram concebidas as bases da futura cooperação técnica brasileira ao Timor Leste, bem como mantidos entendimentos visando a implementação de ações de cooperação com a República Popular da China e com a  Federação Russa.

· Em função da constituição da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), a ABC  tem apoiado a Comunidade na elaboração de um Acordo Básico de Cooperação entre os seus sete países membros, bem como a criação de um Fundo Especial de Cooperação, destinado a apoiar a aprovação de projetos em benefício daquela Comunidade. Dentre as iniciativas em curso, salientam-se duas propostas de projetos elaboradas pela Agência com a participação de instituições de excelência brasileiras, intituladas “Centro Regional de Excelência em Administração Pública” (a ser criado em Cabo Verde)  e  “Centro Regional de Excelência em Desenvolvimento Empresarial”. 

· Mais especificamente no tocante ao continente africano, dentro de uma abordagem programática na definição de ações de cooperação prestada para o desenvolvimento, os trabalhos implementados pela ABC focalizam o fortalecimento da cooperação técnica bilateral aos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOPs).  Dentre as áreas atendidas, destacam-se os projetos de Saúde, Administração Pública, Ensino Profissional, Mineração, Educação e Agricultura.  Nesse contexto, cabe mencionar o projeto  “Centro de Formação Profissional de Angola",  apresentado inicialmente em julho de 1999 às autoridades brasileiras e angolanas em solenidade realizada na sede do SENAI/SP, e posteriormente instalado oficialmente em Luanda ao final daquele ano. O projeto do Centro é o maior e mais importante projeto de cooperação brasileira no exterior, com investimentos superiores a US$ 2 milhões.  



Para os exercícios vindouros, o principal objetivo estratégico da ABC é o de aperfeiçoar as diretrizes hoje aplicadas na gestão de programas de Cooperação Técnica Internacional, priorizando-se a busca de um maior percentual de atendimento das demandas por projetos apresentadas por instituições nacionais; o alcance de resultados mais efetivos e eficazes por parte dos programas desenvolvidos e, ainda, a ampliação das iniciativas de cooperação brasileira a países em desenvolvimento.
1.1.2. Política brasileira para a Cooperação Técnica Internacional - CTI



A linha de ação tradicionalmente assumida pelo Ministério das Relações Exteriores (MRE) no que diz respeito às atividades de Cooperação Técnica Internacional é a de considerá-la como mecanismo complementar aos esforços internos de desenvolvimento sócio econômico. Por intermédio da cooperação técnica, instituições nacionais de variadas origens e níveis (Governo federal, Estados, Municípios, Associações, Centrais Sindicais, ONGs, etc.) têm acesso mais ágil a tecnologias, conhecimentos, informações e capacitação, onde quer que esses insumos estejam disponíveis.



A estratégia da cooperação técnica internacional que permeia as ações acima é a de superar os obstáculos ao desenvolvimento por meio da qualificação de pessoal e do acesso a maiores níveis de conhecimento, com imediato impacto sobre a capacidade produtiva do país e na qualidade de vida dos seus habitantes. No âmbito da cooperação recebida do exterior, o Governo procura obter insumos técnicos, financeiros e físicos disponíveis em países mais adiantados, ou aqueles intermediados por organismos internacionais que não são alcançáveis por outros meios (e.g. via “joint-ventures”, intercâmbios institucionais entre universidades, desenvolvimento autóctone de tecnologias, etc.). 



Para ter sucesso nessa estratégia, o Governo deve estar atento às circunstâncias específicas que pautam, caso a caso, o relacionamento do Brasil com seus parceiros externos, sob todas as matizes (comércio, investimentos, laços culturais, etc.). Será importante outrossim cientificar-se dos interesses econômicos e políticos destas contrapartes internacionais, de maneira a permitir que o Governo se prepare de forma adequada para negociar, em bases soberanas e mutuamente satisfatórias, o melhor conteúdo possível para os programas de cooperação.

 

No caso da cooperação horizontal, essa modalidade de intercâmbio internacional representa um poderoso instrumento de divulgação da imagem do Brasil e de suas potencialidades no exterior. Nas atividades de cooperação do Brasil para países em desenvolvimento, divulga-se ao exterior não apenas o que há de melhor no país em termos de competências e serviços, como difunde-se a postura do país como ator ativo no cenário internacional em favor do desenvolvimento e da solidariedade, materializando assim um dos pontos tradicionais da política externa do país. 



A ampliação das atividades de cooperação brasileira contribui para o fortalecimento dos laços políticos mantidos entre o Brasil e outros países em desenvolvimento. Viabiliza-se, ademais, o estabelecimento de relações bilaterais com países que não registram, mesmo na área comercial, um fluxo significativo de intercâmbio com nosso país. Subsidiariamente, cabe destacar o potencial de abertura de mercados que a cooperação horizontal oferece para bens e serviços nacionais, posteriormente à fase de implementação dos projetos.  



No planejamento de sua política para a cooperação técnica internacional, o Governo brasileiro confere inequívoca prioridade à vertente de intercâmbio Sul-Sul. Nesse sentido, grandes esforços são concentrados na coordenação e implementação de atividades de cooperação brasileira a países em desenvolvimento. Dois focos geográficos pautam esses investimentos, os países da América Latina e Caribe e da África (particularmente os países africanos de língua portuguesa). Isso não impede, contudo, a negociação de acordos de cooperação com países de outras regiões.
1.1.3. Instrumentos de Cooperação Técnica Internacional 



Para alcançar seus objetivos, a cooperação técnica internacional faz uso de recursos humanos, serviços especializados e equipamentos, os quais podem ser mobilizados no exterior ou localmente. No caso do Brasil, em função do seu nível de desenvolvimento, existe  determinação do Governo no sentido de que seja empregada a maior extensão possível de mão-de-obra especializada local, complementarmente aos insumos oriundos do exterior. O objetivo dessa diretriz é a de assegurar maior capacidade de absorção, maior sustentabilidade dos resultados alcançados e, por fim, melhor relação custo-benefício.



A sistemática utilizada em escala global a fim de operar a cooperação técnica inicia-se pela assinatura de Acordos Básicos (ou Acordos-Quadro) de Cooperação Técnica entre os governos dos países beneficiários e seus parceiros internacionais, sejam estes governos de países desenvolvidos ou organismos internacionais. Respaldados nos referidos acordos, são negociados e aprovados acordos executivos que, visando regulamentar a operacionalização da cooperação, discriminam os objetivos, metas, atividades e condições de implementação dos projetos. 



No plano multilateral, encontram-se em vigor diversos instrumentos firmados entre o Governo brasileiro e organismos internacionais. O principal deles, por sua abrangência, é o Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Brasil e as Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica, de 1964. Na área bilateral, o Brasil dispõe de acordos de cooperação técnica com um grupo significativo de países, dentre os quais o Japão, o Canadá, a República Federal da Alemanha, a França, o Reino Unido, a Itália, a Espanha e os Estados Unidos da América.



Para a implementação de programas e projetos decorrentes dos entendimentos mantidos no âmbito político-diplomático, o Governo brasileiro e seus parceiros internacionais definem, em Consultas Intergovernamentais ou em reuniões de trabalho, o planejamento a partir do qual a cooperação será desenvolvida.
Para cada Programa de cooperação técnica, o Governo brasileiro define um marco programático que delimita as áreas de concentração e o perfil das atividades a serem implementadas. Esses marcos têm como referência as prioridades temáticas e/ou setoriais definidas nos planos de governo (e.g. o Plano Pluri-Anual), bem como as demandas de outros agentes (sociedade civil organizada, setor produtivo, etc.) . 



No aspecto orçamentário, os programas de cooperação técnica internacional compõem-se de projetos custeados em um amplo espectro de fontes financiadoras: do inteiro financiamento assumido pela contraparte internacional, passando por diferentes graus de co-financiamento, até os casos de total custeio das atividades pelo lado brasileiro.



É cabível a existência de projetos parcial ou totalmente financiados pelos governos beneficiários da cooperação técnica internacional.   Excetuando-se os países de menor desenvolvimento relativo, a grande maioria dos países em desenvolvimento aporta, em diferentes proporções,  recursos próprios para o financiamento dessas atividades. Na área multilateral, mecanismos diversos são utilizados para receber contribuições originadas dos próprios países em desenvolvimento. Isto ocorre porque a maioria dos organismos internacionais que atuam no campo específico da cooperação técnica não dispõem de orçamentos substanciais para bancar isoladamente os programas de interesse dos países em desenvolvimento. 



No caso brasileiro, tem-se um conjunto significativo de projetos financiados com recursos predominantemente nacionais, em função de duas razões. Em primeiro lugar, o Brasil está situado no grupo de países de “renda média” e tem restringido seu acesso a recursos internacionais. Em segundo lugar, justamente por apresentar um nível intermediário de desenvolvimento, muitas instituições brasileiras dispõem de condições de mobilizar seus próprios recursos para financiar projetos de seu interesse. Assim, os recursos nacionais respondem pela maior parte do orçamento executado no âmbito dos programas multilaterais, enquanto que na esfera bilateral a média é de cinqüenta por cento de contribuição externa e igual percentual de contrapartida local. Cabe registrar que somente na área ambiental e nos temas sociais ainda se mantém aportes significativos de recursos não-reembolsáveis oriundos do exterior.

1.1.4. Execução e Impacto dos Programas de CTI no Brasil



O Brasil integra o grupo de países que mais têm atuado nos foros internacionais em favor da plena coordenação das atividades de cooperação por parte dos países beneficiários. Esse posicionamento se processa, em termos práticos, pela substituição da antiga sistemática de pacotes fechados de cooperação, constituídos por grande número de consultores internacionais, geralmente altamente remunerados, por projetos dirigidos por equipes nacionais, nos quais o aporte externo é mais específico.



Em países de menor desenvolvimento relativo, a cooperação tem que suprir integralmente as deficiências locais. Já no caso brasileiro e nos países com nível semelhante de desenvolvimento, a cooperação é montada de forma a conjugar insumos externos com insumos internos, dentre estes os recursos humanos locais. Esse perfil da cooperação representa uma tendência evolutiva da cooperação internacional, havendo sido objeto, inclusive, de resoluções específicas aprovadas no âmbito da Assembléia Geral das Nações Unidas.



Em decorrência do modelo adotado pelo país no uso do instrumento da cooperação técnica internacional, alcançaram-se  resultados extremamente impactantes para o desenvolvimento sócio-econômico do Brasil. Alguns exemplos seriam: o mapeamento dos recursos energéticos para construção de usinas hidroelétricas; a criação da Fundação SOFTEX (exportação de “software”); estudos técnicos para a reestruturação dos setores de Telecomunicação e Serviços Postais; a reformulação do programa de conservação de energia (PROCEL); a reforma do sistema fiscal brasileiro (PNAFE); o apoio à Reforma do Estado; a organização da capacidade nacional de prevenção de AIDS/DST; o desenvolvimento de projetos de geração de renda e organização de produtores rurais em áreas economicamente deprimidas; o apoio à RNP e à implantação da Internet no país; o desenvolvimento da tecnologia de geração de energia por biomassa; a melhoria no planejamento e gestão de programas sociais; a modernização dos centros de formação de mão-de-obra para a indústria; a implantação de redes de monitoramento ambiental; e o apoio às principais reformas do Ensino Fundamental e Médio; dentre outros.

1.1.5. Tendências da CTI no Brasil



O Brasil ainda tem um longo caminho a percorrer a fim de recuperar a sua enorme dívida social, explorar de forma eficiente seus recursos naturais e, ainda, se preparar satisfatoriamente para enfrentar os desafios de uma economia cada vez mais internacionalizada e sujeita a forte competição externa. Nesse contexto, a cooperação técnica internacional  continuará a ser mobilizada pelo Governo brasileiro como contribuição ao processo de desenvolvimento do país. Essa renovação da atuação da cooperação internacional no país reflete não apenas a própria dinâmica do desenvolvimento brasileiro, como também a já anteriormente mencionada ampliação do seu escopo conceitual.  Assim, se no passado atuava-se quase que exclusivamente na capacitação de instituições chave para o desenvolvimento do país, atualmente negociam-se projetos voltados a causar mudanças e impactos estruturais de maior extensão, que envolvem uma série de interações programáticas e sinergias inter-institucionais. 



No campo da cooperação prestada pelo Brasil a países em desenvolvimento, as perspectivas, como foi mencionado, são extremamente estimulantes. Tem se verificado um crescente intercâmbio de informações e de entendimentos entre os países em desenvolvimento, demonstrando o rompimento do esquema tradicional Norte-Sul que pautou por tantas décadas a cooperação internacional. O Brasil, por força de sua potencialidades e também por já ser hoje um ator de primeira linha no cenário da cooperação Sul-Sul, tende a ser cada vez mais demandado a oferecer ou trocar suas experiências com países em desenvolvimento. Os seus limites, nesse sentido, serão a disponibilidade de recursos para financiar os projetos e a capacidade de resposta por parte das instituições brasileiras.  



O Brasil vem assumindo, nos últimos anos, papel cada vez mais nítido de país ofertante de cooperação técnica.  Tal fato decorre, de um lado, da política brasileira de cooperação técnica emanada do Ministério das Relações Exteriores (MRE), da própria demanda dos países em desenvolvimento e dos organismos internacionais, no sentido de que o Brasil coloque à disposição dos países de Menor Desenvolvimento Relativo suas bem sucedidas experiências em diversos setores.

 

A partir de 1995, a Coordenação de Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimento da ABC (CTPD) vem dando ênfase ao adensamento das relações de cooperação entre o Brasil e os países da América Latina e Caribe e da África, notadamente os países de língua portuguesa. Até essa data, as ações desenvolvidas pela cooperação técnica brasileira eram constituídas de iniciativas pontuais e isoladas, sem maior preocupação em potencializar os possíveis impactos positivos de seus resultados.  



Deste modo, procurando levar a cooperação brasileira nestas regiões a um patamar mais elevado, a ABC/CTPD vem buscando retomar diversas iniciativas de intercâmbio nos países da América da América Latina e Caribe e África,  identificar novas linhas de atuação, estruturar novos Programas e projetos e fomentar a apresentação de propostas de  cooperação.  



Nesse contexto, a cooperação técnica implementada na região da América Latina e do Caribe em 1999 pautou-se pela abertura de novos programas de Cooperação em áreas relevantes para o desenvolvimento sócio-econômico desses países, tais como a Guiana, Colômbia, Paraguai, Uruguai,  República Dominicana e México.  Por outro lado, é importante salientar os trabalhos relativos ao adensamento das ações desenvolvidas no âmbito dos Programas mantidos com a Venezuela, Colômbia, Cuba, El Salvador, Peru, Nicarágua, Costa Rica,  Guatemala, Bolívia, Equador, Argentina, Suriname e Chile, assim como à  retomada de atividades de  cooperação com o Haiti, Panamá e Honduras. 



No que diz respeito ao continente africano, dentro de uma abordagem programática na definição de ações de CTPD, os trabalhos implementados pela ABC voltaram-se prioritariamente para o fortalecimento da cooperação técnica com os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOPs), com destaque para o Programa de Reconstrução de Angola.



A esse respeito, cabe mencionar o projeto  “Centro Móvel de Formação Profissional de Angola",  apresentado às autoridades brasileiras e angolanas em solenidade realizada na sede do SENAI/SP, que contou com a presença do Excelentíssimo Presidente Fernando Henrique Cardoso. Em 18 de outubro de 1999, viajaram para Angola, os 4 especialistas brasileiros que permanecerão em Luanda pelo período de 12 meses para instalação e operacionalização do Centro naquele país.  


Em função da constituição da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), a ABC envidou esforços para negociar projetos de cooperação entre os países daquela Comunidade. Nesse sentido, foi realizada no período  de 08 a 25 de novembro de 1999 missão  da ABC e CPLP, a Angola, Moçambique, Cabo Verde e Portugal, com vistas a validar as propostas de projetos “Centro Regional de Excelência em Administração Pública” e  “Centro Regional de Excelência em Desenvolvimento Empresarial”, bem como avançar no detalhamento das propostas decorrentes do Seminário “Fortalecimento da Capacidade Institucional dos PALOP, realizada em Salvador, em novembro de 1998.



Cabe destacar os entendimentos mantidos com a China, com vistas ao estabelecimento de áreas temáticas prioritárias para do desenvolvimento de futuros projetos de cooperação técnica, notadamente no setor agropecuário. Em decorrência desses trabalhos a distribuição dos projetos e atividades em execução e em negociação, por área geográfica, é a seguinte: América do Sul  18%, América Central e Caribe 46%, África 20%, Leste Europeu e Ásia 4%, Regionais 12,5%(Mercosul, CPLP, Perez Guerreiro, OEA), envolvendo as áreas de agricultura, saúde, meio ambiente, energia e administração pública.

1.2. Experiências e Lições Anteriores 



O PNUD tem sido parceiro da ABC em suas diferentes etapas de desenvolvimento e consolidação institucional. Dentre os projetos apoiados em passado recente,  destacam-se os seguintes:

1.2.1. Projeto de Planejamento e Gestão da Cooperação Técnica Internacional (BRA/93/031)




O projeto BRA/93/031 foi estrategicamente importante para a ABC pelo fato de ter oferecido subsídios técnicos não apenas ao trabalho de planejamento estratégico que pautará a consolidação institucional da Agência nos próximos anos, como à realização de um número significativo de atividades que resultaram em impactos altamente positivos no aperfeiçoamento da atuação profissional da Agência no campo da Cooperação Técnica Internacional.




O projeto teve sucesso também por sua contribuição no desfecho satisfatório para o Governo brasileiro de um número importante de negociações com parceiros externos bilaterais e multilaterais. Por outro lado, as consultorias fornecidas pelo projeto foram essenciais para se aprimorar o instrumental técnico da Agência e assim permitir que mais de  2000 solicitações de novos projetos fossem analisadas e processadas, contribuindo para a ABC exercer eficazmente sua missão institucional.




Os avanços mais importantes adquiridos com o apoio do projeto BRA/93/031 concentraram-se no campo de instrumentos gerenciais e de planejamento, conforme identificados a seguir:

-

Implantadas sistemáticas padronizadas para a análise de solicitações de cooperação técnica internacional;

-
  Elaborado e divulgado Manual para Formulação de Projetos de Cooperação Técnica Internacional;

-
  Elaborado o Manual de Diretrizes para o Desenvolvimento de Programas de Cooperação Técnica Multilateral;

- Elaborados “papers” para apoiar negociações de questões estratégicas da cooperação internacional junto a Organismos Internacionais;

- Realizadas avaliações sobre a qualidade de programas de cooperação mantidos entre o Governo brasileiro, agências bilaterais estrangeiras e organismos internacionais;

-
  Revisão dos principais mecanismos balizadores do relacionamento do Governo brasileiro com agências bilaterais estrangeiras e organismos internacionais. Destacam-se, por exemplo, a realização de avaliações sobre o desenvolvimento de programas multilaterais, análise e proposição de novos parâmetros para a atuação dos referidos Organismos, proposição de marcos programáticos e a modelagem de instrumentos de cooperação juridicamente compatíveis com a legislação nacional (atividades ainda não concluídas);

-
  Implantado o Sistema de Gerenciamento de Programas e Projetos de Cooperação Internacional.

- Realizados cursos sobre formulação de projetos em diversos pontos do país. 

1.2.2. Projeto de Apoio à Cooperação Técnica Entre Países em Desenvolvimento (BRA/93/034)



Apesar de o objetivo imediato original do projeto mencionar apenas o apoio ao Governo brasileiro na formulação e preparação de um  projeto posterior de maior porte no campo da cooperação “Sul-Sul”, revisões negociadas com o PNUD permitiram ampliar o escopo de suas atividades, explorando-se novas abordagens no que diz respeito à concepção e operação de programas de cooperação entre países em desenvolvimento.



 O aprimoramento alcançado pode ser atestado pela substituição do antigo modelo de processamento e atendimento de demandas pontuais de cooperação internacional recebidas de outros países em desenvolvimento por uma programação consolidada de projetos de impacto, negociados em reuniões bilaterais. Outra evolução observa-se na concepção e implantação de um sistema de processamento de dados sobre a cooperação Sul-Sul, que contribuirá para a melhoria qualitativa no processo de análise e seleção dos projetos que o Governo brasileiro, por meio do Itamaraty, considere prioritário desenvolver com outros países em desenvolvimento. A cooperação do PNUD fortaleceu também a ABC em sua capacidade de administrar a cooperação prestada pelo Brasil como um país doador em nível bilateral ou por meio de esquemas de triangulações a luz das políticas e diretrizes emanadas pelo Ministério das Relações Exteriores,  permitindo, ainda, um estreitamento de relações de trabalho entre a Agência e as instituições brasileiras prestadoras de cooperação técnica.



Durante o período de execução do projeto, a ABC disseminou possibilidades de cooperação técnica entre as instituições, nacionais e internacionais e promoveu a implementação de um grande número de atividades e ações específicas que ampliaram a troca de conhecimentos e técnicas. Freqüentemente, estas experiências foram compartilhadas por meio da realização de serviços de consultoria, de seminários, de treinamento de recursos humanos dos países demandantes e, em alguns casos, foram desenvolvidos projetos conjuntos que apresentaram um claro benefício mútuo.



O projeto propiciou igualmente o desenvolvimento de um elenco de atividades que servirão de base para a definição do trabalho que se pretende realizar nos próximos anos. Nesse contexto, por exemplo,  inserem-se os trabalhos  que vem sendo desenvolvidos no âmbito do Comitê de Cooperação Técnica - CCT do Grupo Mercado Comum e a realização  de três  seminários voltados à divulgação do MERCOSUL, “Quatro Anos de Negociação do Mercosul”,  “Seminário de Integração Fronteiriça” e “Informação para o Mercosul: Sistemas, Redes, Bases de Dados, Produtos e Serviços Disponíveis”.



Com os demais países da América Latina e Caribe, foi possível estabelecer uma plataforma de negociação, que culminou com a assinatura de Documentos de Trabalho com Cuba, Venezuela e Bolívia, e a definição de áreas específicas de interesse na América Central e Caribe.



Com os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOPS) foram identificadas uma série de ações de caráter bilateral e regional, que deverão constituir uma carteira de projetos a serem implementados a partir desse segundo semestre. Nesse sentido, vale ressaltar a missão  à Angola e Moçambique, em abril, com o objetivo de definir um programa amplo de cooperação técnica, de médio e longo prazos, que reduza as ações pontuais e possibilite a identificação de projetos de maior impacto, envolvendo as áreas de saúde, indústria, agricultura,  administração pública e apoio às pequenas e médias empresas e desenvolvimento social.



Com a África,  vale ainda mencionar o projeto agrícola de desenvolvimento da região norte da Namíbia, que contou também com o apoio da EMBRAPA e da FAO.

1.2.3. Projeto de Implementação de Programas e    

          Projetos de CTPD no Brasil  (BRA/98/004)



O projeto BRA/98/004 atende a um dos principais temas da Política Externa brasileira e tem por objetivo apoiar a implementação de programas e projetos de cooperação prestada pelo Brasil a outros países em desenvolvimento, em especial os da América Latina e África. Nesse sentido, todas as suas ações são externas, não havendo como ser caracterizado seu envolvimento em atividades de natureza institucional e continuada da ABC. Vale registrar que os recursos que financiam esse projeto não são originados do orçamento da União, englobando fundos das Nações Unidas e a contrapartida financeira mobilizada pelos países beneficiários da cooperação brasileira.



Seguindo determinação do Senhor Presidente da República e do Ministro das Relações Exteriores visando a ampliação das atividades de cooperação brasileira a outros países, a ABC negociou com o PNUD a aprovação do projeto BRA/98/004, cujo foco de operações concentra-se nos países africanos de língua portuguesa e na região da América Latina e do Caribe. As principais atividades viabilizadas pelo projeto em apreço listam-se a seguir:

· Apoio à Micro e Pequena Empresa (Peru);

· Atendimento às crianças (Angola);

· Centro Móvel de Formação Profissional (Angola);

· Planejamento da gestão da atividade científica (Guatemala);

· Desenvolvimento de Políticas (Angola);

· Educação e Saúde Comunitária (Cuba);

· Saúde Comunitária e a Família (Cuba);

· Floresta de Savana (Moçambique);

· Formação de professores do ensino básico (SãoTomé e Príncipe);

· Apoio ao MERCOSUL (Paraguai - Uruguai);

· Produção e certificação de sementes (Nicarágua);

· Programa de Relações Internacionais (El Salvador);

· Projeto na área de Agricultura (Guiné Bissau);

· Fortalecimento Institucional dos PALOPs (PALOPs);

· Transferência de tecnologia em horticultura (Bolívia);

· Aproveitamento Energético da Cana-de-açúcar (Cuba);

· Biotecnologia agrícola (Equador);

· Capacitação do Min. do Meio Ambiente (Colômbia);

· Desenvolvimento sustentável de áreas fronteiriças (Paraguai);

· Educação urbana - Centro Histórico (Rep. Dominicana);

· Incubadoras de empresas de base tecnológica (El Salvador);

· Formação de recursos humanos em mineração (Moçambique);

· Grupo do Mercado Comum (Paraguai);

· Modernização da Administração do Serviço Público (Paraguai);

· Política de desenvolvimento hidroelétrico (Venezuela);

· Assessoria no setor de Mineração (Suriname);

· Desenvolvimento Urbano - Transportes (Sto. Domingo);

· Programa e projeto de combate à pobreza (Angola);

· Projeto na área de Meio Ambiente (El Salvador);

· Recuperação habitacional de bairros populares (Rep. Dominicana);

· Seminário Internacional "Bug do Milênio" (Angola);

· Sensoriamento Remoto - Zoneamento econômico

da Amazônia Peruana (Peru);

· Projeto de intercâmbio técnico no setor dendro-energético (Nicarágua).

1.2.4. Projeto de Formação da Capacidade Nacional de Implementação de Projetos de Cooperação Técnica Internacional (BRA/93/005)



O projeto BRA/93/005 teve por objetivo viabilizar a implantação e operação no país da modalidade de gestão técnica, administrativa e financeira de projetos internacionais intitulada "Execução Nacional". A promoção desse modelo de administração teve origem na Assembléia Geral das Nações Unidas, que, a partir do final dos anos oitenta, aprovou um conjunto de decisões no sentido de estimular o aumento da participação dos governos dos países em desenvolvimento no acompanhamento e no controle dos programas de cooperação técnica implementados pelos organismos que integram o Sistema das Nações Unidas.



Em 1990, como primeiro passo para alcançar a meta estabelecida pela ONU no tocante à Execução Nacional, a ABC criou a Unidade de Administração de Projetos de Cooperação Técnica Internacional. Essa Unidade, em seus primeiros quatro anos, resumiu-se a administrar e processar a parte financeira dos projetos do Programa Brasil-PNUD.  A partir do projeto BRA/93/005, contudo, a UAP/ABC iniciou um processo de aperfeiçoamento de seus sistemas internos, o que incluiu análises sobre como adaptar, ao máximo possível, os procedimentos administrativos utilizados pelas Nações Unidas à legislação local. Todo esse trabalho foi acompanhado pela Secretaria Federal de Controle, que  realiza, desde 1995,  auditoria nos projetos do Programa Brasil-PNUD. Mais tarde, o Tribunal de Contas da União passou a ter acesso aos bancos de dados da referida Unidade.



O objetivo dessa iniciativa foi o de aumentar o controle, a legitimidade e assegurar a unidade e coerência entre as ações da cooperação internacional  e os interesses e prioridades dos países beneficiados, resultando em maior propriedade ("owership") e responsabilidade ("accountability") destes últimos sobre os programas de cooperação.  O Brasil foi um dos países que mais enfaticamente apoiaram, nas Nações Unidas, a introdução da Execução Nacional como um passo adiante da soberania dos países recebedores com relação às atividades de cooperação internacional. 



O projeto BRA/93/005 apresentou uma configuração especial, pois não foi direcionado para beneficiar a ABC em particular, mas sim os projetos brasileiros administrados sob a execução nacional. Por intermédio desse projeto, beneficiaram-se todos os atores envolvidos na operação de programas de cooperação internacional, ou seja, não apenas a ABC como órgão central de coordenação e supervisão, passando pelas instituições executoras (órgãos do Governo Federal, dos Estados e Municípios), até os órgãos de controle orçamentário (CISETs, SFC/MF e TCU), que lograram obter acesso irrestrito a documentos e informações sobre a implementação dos projetos.



Com o projeto BRA/93/005, o Governo brasileiro garantiu transparência e controle sobre a movimentação de recursos financeiros e de insumos contratados e/ou mobilizados por todos os projetos sob execução nacional. O modelo adotado pelo Governo brasileiro no sentido de implementar a execução centralizada da administração dos projetos resultou em  enormes vantagens. Em primeiro lugar, para a ABC foram disponibilizados meios para a concepção e operação de sistemas automatizados de controle dos projetos de cooperação internacional, contribuindo para uma atuação mais eficiente do seu papel institucional de coordenação dos programas. 



Em segundo lugar, para as instituições executoras, o sistema unificado e totalmente automatizado de gestão tem sido fundamental para a manutenção dos níveis satisfatórios de desempenho operacional, ao mesmo tempo em que significou uma redução drástica dos custos administrativos para todo o sistema, ao liberar as instituições executoras de manterem unidades locais de gestão administrativa, além de contribuir para a uniformização de procedimentos. Em terceiro lugar, para os órgãos de controle orçamentário, os sistemas desenvolvidos e operados pelo Projeto permitiram o acesso "on-line" e em tempo real de informações sobre todos os aspectos relacionados à execução da cooperação internacional, constituindo um sistema de controle cujas características têm sido consideradas como modelo pelas Nações Unidas, motivando inclusive a vinda ao Brasil de delegações de diversos países para conhecer essa experiência. 



É essencial destacar a importância estratégica da criação e operação do projeto BRA/93/005 como instrumento de controle da gestão administrativa e financeira dos projetos de cooperação internacional pelo Governo brasileiro. Os sistemas desenvolvidos e instalados pelo projeto BRA/93/005 junto aos projetos sob Execução Nacional permitem que os auditores e técnicos da Secretaria Federal de Controle e do Tribunal de Contas da União realizem as atividades de auditoria a qualquer tempo, inclusive por meio eletrônico. O acesso aos documentos relacionados à implementação dos projetos, antes restringido por força de privilégios e imunidades conferidas às contrapartes internacionais do Governo brasileiro, tornou-se amplo e incondicional às autoridades públicas, como bem demonstrou a realização da auditoria do TCU sobre os projetos de cooperação executados pela própria ABC.

1.3. Objetivo de Desenvolvimento 



Utilizar todo o potencial da cooperação técnica internacional como instrumento auxiliar do desenvolvimento sócio-econômico nacional, de modernização dos setores produtivos nacionais, de promoção das relações exteriores e de alavancagem de recursos internacionais para áreas prioritárias, a partir da consolidação da infra-estrutura técnica da Agência Brasileira de Cooperação necessária para cumprir com suas atribuições institucionais de coordenação de programas de cooperação técnica internacional mantidos com governos estrangeiros e organismos internacionais.

1.4. Estratégias para Alcançar o Objetivo de Desenvolvimento



A segunda metade deste século presenciou as fases de implantação e consolidação da CTI como instrumento de apoio ao desenvolvimento. Investimentos foram feitos no âmbito dos países desenvolvidos e nos países em desenvolvimento em termos da criação de instituições especializadas em CTI, no desenvolvimento de mecanismos operacionais, gerenciais e de financiamento, além de outras iniciativas no campo do planejamento, coordenação, execução e monitoramento dos programas e projetos. Esse trabalho ainda não terminou ou se consolidou em muitos países.



Para o século XXI, prevê-se, sobretudo para os países em desenvolvimento,  um salto adiante no campo da gestão da CTI, focalizado em dois vetores: a) Controle de Qualidade aplicado aos programas e projetos, superando a preocupação básica com o desempenho físico-financeiro (delivery) e buscando priorizar a efetiva geração de resultados qualitativos, sustentáveis e transformadores da realidade sócio-econômica; b) Desenvolvimento de uma política de Acesso  e  Difusão  de  Informações sobre  a execução e geração de resultados por parte dos projetos, democratizando e conferindo maior legitimidade a essa atividade.



 Um dos efeitos da evolução do processo de democratização dos países em desenvolvimento foi a maior interação entre o Governo e a Sociedade Civil, na formulação e implementação de políticas, planos e programas de interesse nacional, incluindo aí o setor produtivo. Prevê-se, nesse sentido, o aumento da participação de agentes não-públicos na execução de projetos de cooperação técnica (ONGs e setor produtivo). Aos governos caberá a delicada tarefa de preservar seu papel de controle dos programas de cooperação, sem prejudicar agilidade do processo. 



Outro fator de descentralização da CTI refere-se à proliferação de redes de informações em diferentes setores de atividade. Em muitos casos, a cooperação ou o intercâmbio técnico serão feitos diretamente entre as instituições associadas a redes de contato automatizadas. Nesse cenário, o papel das instituições governamentais responsáveis pela CTI será o de atuarem como articuladoras, orientadoras e supervisoras desses contatos, de maneira a preservar o equilíbrio entre as partes, assegurar um mínimo de padronização dos projetos e atividades desenvolvidos e manter um registro das operações realizadas, em vista de se tratar de informação qualificada e de grande interesse para a sociedade e setor produtivo.



A Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, como órgão do Governo brasileiro responsável pela coordenação das atividades de cooperação técnica internacional no país, tem sempre presente a preocupação com a qualidade e efetividade dos programas de cooperação técnica desenvolvidos com contrapartes estrangeiras bilaterais e multilaterais, fatores indispensáveis para o atingimento de resultados positivos que essa modalidade de intercâmbio internacional deve gerar em benefício da sociedade brasileira.



Dentre os elementos fundamentais que concorrem para a eficiência e eficácia dos programas de cooperação internacional, inclui-se a qualidade dos documentos de projeto. Um projeto bem elaborado não significa apenas o resultado de um esforço intelectual na identificação de um problema e de estratégias, objetivos, metas e meios que permitirão superá-lo.  Um documento de projeto é um instrumento vivo, que serve de referencial por toda a vigência da cooperação, orientando a instituição executora nacional no planejamento das atividades do projeto, na elaboração dos Planos de Trabalho, nas atividades de monitoramento e de avaliação de seu desempenho.



Com o objetivo, portanto, de promover a capacitação dos recursos humanos das instituições nacionais clientes dos programas de cooperação técnica internacional, a ABC organiza a realização periódica de cursos de concepção e formulação de projetos. Esses cursos são realizados para um grupo delimitado de participantes, a fim de assegurar plena participação e aproveitamento. A metodologia do curso envolve a exposição de aulas teóricas e trabalhos práticos, a fim de oferecer melhores condições de fixação do conteúdo programático. Esse trabalho, até hoje realizado isoladamente pela Agência, deverá ser ampliado por meio da exploração de parcerias com agências de cooperação bilaterais e organismos internacionais. 

1.5. Beneficiários



O Governo brasileiro será o principal beneficiário do projeto, por meio da Agência Brasileira de Cooperação. Sendo a ABC o órgão central e a instituição encarregada de coordenar a cooperação técnica recebida e prestada pelo Brasil, a Agência disporá das condições técnicas indispensáveis para o adequado gerenciamento técnico dos programas e projetos de Cooperação Técnica Internacional. 

1.6. Considerações Especiais



A presente proposta pretende ampliar a contribuição dos projetos de Cooperação Técnica Internacional (CTI) para o desenvolvimento econômico e social do Brasil e prevê que isso seja feito em parceria com os diversos órgãos setoriais do Governo, com a sociedade civil e com o setor produtivo.



Levando em consideração que a ABC possui um enorme potencial para incidir em favor dos compromissos assumidos pelo país junto às Conferências Mundiais devido a sua situação institucional (suas funções e competências, sua capacidade técnica e liderança para fomentar e coordenar a cooperação técnica e financeira não reembolsável para o desenvolvimento do país) e que possui acesso aos mais variados atores (organizações internacionais multilaterais, agências bilaterais, órgão setoriais do Governo, a sociedade civil, o setor produtivo, etc.) ela apresenta condições favoráveis para promover uma estratégia de integração de gênero nos principais programas de desenvolvimento.



Nesse sentido, está previsto o estabelecimento de parceria com a UNIFEM e GTZ para implementação de treinamento dos técnicos da ABC e da UAP para inserção de conceitos e indicadores de gênero nos instrumentos de operação da Agência.

1.7. Marco Regulatório



A Agência Brasileira de Cooperação - ABC foi criada pelo Decreto nº 94.973, de 25 de setembro de 1987, como órgão da Fundação Alexandre de Gusmão - FUNAG, vinculada ao Ministério das Relações Exteriores - MRE. Suas atribuições e estrutura foram redefinidas no Decreto nº 618, de 28 de julho de 1992. Entretanto, com a edição do Decreto nº 2.070, em 1996, a ABC passou a integrar a estrutura básica do MRE, vinculando-se à Secretaria Geral, com atribuições e estruturas dadas pelo Decreto nº 2.246, de 6 de junho de 1997. 

1.8. Recursos Nacionais Comprometidos com o Projeto



Os recursos que serão utilizados para implementar o presente projeto são originários do orçamento da ABC. O montante a ser alocado pela ABC para sua implementação, em 3 anos, é estimado em R$ 2.026.570,00 – dois milhões, vinte e seis mil, quinhentos e setenta reais (ver item 9, Orçamento)

2. RAZÕES PARA A COOPERAÇÃO COM O PNUD 

2.1.  O Projeto e o Mandato do PNUD



O Governo brasileiro solicita a cooperação técnica do PNUD para a implementação do presente projeto tendo em vista sua experiência na promoção do desenvolvimento institucional e sua participação passada na estruturação da ABC.

Em termos de enquadramento programático, este projeto apresenta plena identidade com a terceira área de concentração do “Country Cooperation Framework” do Brasil aprovado para o triênio 1997-1999 e sua extensão até 2001, aprovado pelo PNUD, a saber, “Governabilidade e estabelecimento de um Estado moderno e eficiente”. Nesse segmento do Programa Brasil-PNUD, focaliza-se a intenção do Governo brasileiro em investir no aperfeiçoamento do papel de regulação e de busca de maior eficiência dos órgãos públicos, objetivos que refletem exatamente as metas finais do deste projeto.

2.2.  Razões para a Cooperação com o PNUD



A presente proposta visa dar um salto qualitativo ao trabalho desempenhado pela ABC, com foco no público externo que é cliente dos programas de cooperação técnica no país. Paralelamente, o presente documento também incorpora o interesse da Agência em contar com suporte técnico para o processo de reconfiguração institucional ora em curso.



Nos últimos anos, a ABC buscou estruturar diretrizes e rotinas operacionais conjuntas com as fontes externas, aperfeiçoar seus processos internos e uniformizar sua atuação junto às fontes externas e instituições nacionais, apoiada pelo PNUD por intermédio dos projetos anteriormente citados. Em decorrência, a ABC dispõe hoje de instrumentos gerenciais e capacidade técnica adequadas para executar as atividades de acompanhamento da cooperação técnica recebida. Isso não impede, contudo, o desenvolvimento de novas metodologias, haja vista a dinâmica própria da evolução da cooperação técnica, sempre a exigir novos investimentos em instrumentos gerenciais.



Entretanto, sem prejuízo dos investimentos já realizados e da capacidade instalada, a ABC pretende reforçar seu papel de coordenador dos diversos programas de cooperação técnica recebida do exterior em andamento, buscando uma atuação mais pró-ativa como promotor de projetos de desenvolvimento. Como órgão coordenador, a Agência deve ter uma visão ampla dos “programas como um todo” (e dos resultados obtidos), e não somente do “conjunto de projetos”. Apenas como informação de referência, sob supervisão da ABC desenvolvem-se programas que internalizam no país cerca de US$ 149 milhões anuais, além da mobilização de contrapartida superior a US$ 260 milhões. Esses recursos são desembolsados sob a forma de consultoria, treinamentos, equipamentos e serviços.



Para tanto, a atual proposta visa aumentar a atuação da ABC junto ao público externo, assumindo uma posição mais pró-ativa, atuando como catalisadora de ações de cooperação interinstitucional em potencial. Analisando a demanda recebida na Agência, tem-se uma visão das necessidades de consultoria das numerosas  instituições nacionais que procuram a ABC regularmente, e com as quais mantém vínculos por intermédio do acompanhamento de projetos em andamento. Essa atuação "extra-muros" visa elevar o nível de conhecimento das instituições nacionais (e de seus respectivos funcionários) sobre os conceitos, práticas e objetivos maiores da cooperação internacional, contribuindo para uma crescente padronização de entendimento e prática. O aprimoramento qualitativo da cooperação técnica no Brasil não se esgota, portanto, no desenvolvimento da Agência isoladamente, mas compreende, ainda, a difusão por todo o sistema das boas práticas e das metodologias aplicadas nesse ramo de atividades.



No tocante à reconfiguração institucional da ABC, o presente projeto será instrumental para uma fase delicada de transição organizacional, em que a Agência demandará respostas rápidas para questões institucionais que serão sucessivamente impostas nesse processo. No desenvolvimento desse objetivo, o presente projeto deverá atuar de forma complementar ao projeto BRA/00/018, que apresenta, dentre outros objetivos, “incorporar os mecanismos de Execução Nacional ao Plano de Reconfiguração Institucional da ABC” (objetivo 4). 

2.3. Capacidade da Agência Executora



Após as reformas na sua infra-estrutura, a ABC conta com todos os meios físicos necessários para dar suporte às atividades de desenvolvimento técnico-gerencial previstas no projeto. O processo já em curso de transformação da ABC em Agência Executiva do Governo Federal igualmente oferecerá uma base institucional ainda mais fortalecida para a Agência, particularmente no campo do quadro de pessoal.

3. OBJETIVOS IMEDIATOS, RESULTADOS, INDICADORES E ATIVIDADES

Objetivo Imediato 1. Dotar a ABC de instrumentos e capacidade para gerenciar a cooperação técnica recebida do exterior por resultado.

Resultado 1. 50% dos novos Programas e projetos estruturados com base na metodologia de gestão por resultados.

Produto 1.1: Técnicos da ABC e das instituições parceiras treinados.

Atividades:

1.1.1. Realizar treinamentos e seminários em "Results Based Management (RBM)" para os técnicos da ABC;

1.1.2. Realizar treinamentos e seminários em "Results Based Management (RBM)" para as instituições nacionais;

1.1.3. Participar de missões conjuntas de planejamento e avaliação de projetos;

1.1.4. Realizar visitas técnicas às instituições executoras;

1.1.5. Orientar as instituições nacionais no planejamento dos projetos.

Produto 1.2: Instrumentos de gestão por resultados utilizados no monitoramento do progresso dos programas e projetos.

1.2.1. Participar de Comitês Conjuntos, Consultas e Negociações Intergovernamentais;

1.2.2. Promover encontros de coordenadores de projetos para troca de experiências/informações e outras práticas relevantes para implementação da CTI;

1.2.3.Desenvolver instrumentos de monitoramento de gestão por resultados

1.2.4.Monitorar o andamento dos projetos visando o alcance dos resultados de acordo com o RBM.

Produto 1.3. Parcerias estabelecidas com agências internacionais (bilaterais e multilaterais) e instituições nacionais para a difusão de boas práticas.

Atividades:

1.3.1. Realizar seminários e eventos conjuntos de divulgação de resultados e edição de material de disseminação;

1.3.2. Realizar cursos de capacitação conjuntos sobre metodologias desenvolvidas na CTI;

1.3.3. Identificar e propor parcerias/mecanismos de trabalho conjunto, visando maximizar as ações de CTI;

1.3.4. Manter intercâmbio de informações sistemáticas e reuniões de trabalho conjunto com as agências de desenvolvimento.

Objetivo Imediato 2. Sistematizar a difusão das experiências bem sucedidas de CTI entre as instituições nacionais e entre os países em desenvolvimento

Resultado 2. Aumento de experiências bem sucedidas multiplicadas no país e no exterior.

Produto 2.1: Lições e experiências bem sucedidas dos Programas de Cooperação Técnica Compilados 

Atividades:

2.1.1. Realizar levantamento dos projetos concluídos ou em execução, com resultados relevantes que possam ser multiplicados no País e no exterior (via CTPD);

2.1.2. Identificar os principais temas demandados pelas instituições nacionais, a partir da análise dos Projetos de Cooperação Técnica (PCTs) e solicitações diversas encaminhadas à ABC;

2.1.3. Elaborar relatórios, “papers” e informações relevantes sobre os Projetos e PCTs;

2.1.4. Manter reuniões e contatos constantes com os Ministérios setoriais para identificar as principais demandas e diretrizes das políticas setoriais diversas;

2.1.5. Sistematizar (em meio eletrônico) informações sobre temas relevantes para disseminação;

2.1.6. Manter o Sistema de Acompanhamento de Projetos (SAP) alimentado/atualizado;

2.1.7. Montar um Centro de Documentação específico para a disseminação de informações.

Produto 2.2. Experiências bem sucedidas nos temas demandados pelas instituições parceiras disseminadas.

Atividades:

2.2.1. Organizar Seminários de Intercâmbio de informações;

2.2.2. Produzir/sistematizar informações diversas sobre os programas e projetos;

2.2.3. Elaborar materiais de disseminação ("folders", cartilhas e outros);

2.2.4. Realizar treinamentos de "agentes multiplicadores" em metodologias relevantes.

Produto 2.3. Cooperação Interinstitucional fomentada

Atividades:

2.3.1. Atender as demandas de CTI com base nas lições geradas (no Produto 2.1) fomentando a disseminação dos resultados; 

2.3.2. Elaborar Material de disseminação das oportunidades de parceria/temas da CTI em execução;

2.3.3. Promover o estabelecimento de parcerias entre as instituições demandantes e as já capacitadas.

Objetivo Imediato 3. Adequar o modelo institucional da ABC para melhor atendimento das demandas nacionais por serviços de apoio técnico à execução de projetos de desenvolvimento

Resultado 3: Decreto da transformação da ABC assinado.

Produto 3.1. Reconfiguração Institucional concluída dentro do planejamento concebido pela ABC e MP

Atividades:

3.1.1. Elaborar documentos e subsídios necessários para o seguimento da proposta da Agência Executiva, em tramitação no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP)

3.1.2.  Participar de reuniões de exame e discussão da proposta junto ao MP

3.1.3. Acompanhar a tramitação no Congresso Nacional e Presidência da República

3.1.4. Dar suporte técnico à implementação das medidas constantes da proposta de reconfiguração Institucional.

4. INSUMOS

4.1. Insumos da Agência Executora



A Agência Brasileira de Cooperação colocará à disposição do projeto pessoal técnico e administrativo pertencente ao seu quadro de funcionários sem ônus para o projeto, exceção feita a eventuais gastos de viagens a serviço do mesmo. Para tanto serão considerados os critérios de oportunidade, capacitação específica para o desempenho das atividades e adequação às necessidades identificadas em termos de quantidade de pessoal requerido.



A Agência Brasileira de Cooperação disponibilizará também instalações físicas, equipamentos, veículos e mobiliário adequados para a execução das atividades do projeto, inclusive aquelas a serem desempenhadas por consultores, técnicos e pessoal de apoio. 

4.2. Insumos do PNUD

a) ApoioTécnico

O PNUD cooperará com a Agência Executora Nacional do Projeto, desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de  aquisição de bens e serviços e  utilização de insumos.  

b) Apoio a Execução Nacional

O Governo brasileiro solicita que, para apoiar a execução de projetos administrados sob a modalidade de Execução Nacional, o PNUD coloque à disposição da Agência Executora Nacional seus  mecanismos de preparação de  documentos informativos, bem como efetuar  pagamentos diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito dos projetos. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar o Governo brasileiro na execução das atividades identificadas neste projeto.

 Neste contexto,  o PNUD proverá os seguintes serviços adicionais:

a) Assistência  no recrutamento ou recrutamento direto de profissionais para atuar no projeto; 

b) Identificação e apoio as  atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo, treinamento de curto-prazo e viagens de estudo,

c) Aquisição de bens e contratação de serviços;

d) Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;

e) Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;

f) Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento.

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio  deverá se limitar aos itens detalhados acima. As regras e os procedimentos para contratação de serviços, aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do

Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD. A contratação dos profissionais não poderá exceder a duração do Projeto e não caracterizará, em qualquer circunstância, vínculo empregatício com a Agência Executora ou com o PNUD. 

A supracitada assistência poderá sofrer adequações sugeridas  pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do Documento de Projeto acordado com o Governo. Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento do Projeto e serão utilizadas em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos PNUD. Em termos operacionais, serão observadas os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica.

Para prover os serviços acima mencionados,   a Agência Executora Nacional, por meio deste documento,  autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nas sublinhas  (SBL) orçamentárias identificadas pela terminação 71 (ex. SBL 11.71, 13.71, 15.71, 16.71, 17.71, etc.), quando aplicável, dentro dos limites orçamentários  aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

No provimento pelo PNUD de serviços de apoio à Execução Nacional de Projetos, serão observadas as disposições dos Artigos 13, 31, 32, 33 e 34  da Seção E(b) – Obrigacões e Pré-requisitions deste documento.
4.3. Detalhamento de Insumos 

Memória de Cálculo do Orçamento

	Objetivos/Produtos/Atividades
	Unid.
	Custo
	Quant.
	Subtotal
	2000 
	2001
	2002
	2003
	Total

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1. Dotar a ABC de instrumentos e capacidade para gerenciar a cooperação técnica 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Recebida do exterior por resultados
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1. Técnicos da ABC e das instituições parceiras treinados
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.1. Realizar treinamentos e seminários em "Results Based Management (RBM)" para a ABC
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.2. Realizar treinamentos e seminários em "Results Based Management (RBM)" para as instit. nacionais
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.3. Participar de missões conjuntas de planejamento e avaliação de projetos
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.4. Realizar visitas técnicas às instituições executoras
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.5. Orientar as instituições nacionais no planejamento dos projetos - em reuniões, visitas etc.
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Passagens internacionais
	unid.
	6,000 
	8.00
	48,000 
	12,000 
	48,000 
	48,000 
	48,000 
	156,000 

	Diárias internacionais
	unid.
	500 
	60.00
	30,000 
	7,000 
	30,000 
	30,000 
	30,000 
	97,000 

	Auxílio transporte internacional
	unid.
	250 
	8.00
	2,000 
	500 
	2,000 
	2,000 
	2,000 
	6,500 

	Passagens nacionais
	unid.
	1,000 
	48.00
	48,000 
	4,000 
	48,000 
	48,000 
	48,000 
	148,000 

	Diárias nacionais
	unid.
	180 
	240.00
	43,200 
	3,600 
	43,200 
	43,200 
	43,200 
	133,200 

	Auxílio transporte nacional
	unid.
	90 
	48.00
	4,320 
	360 
	4,320 
	4,320 
	4,320 
	13,320 

	Serviço de "coffe-break" pra seminários, treinam. e encontros
	unid.
	1,200 
	3.00
	3,600 
	0 
	3,600 
	3,600 
	3,600 
	10,800 

	Serviços de consultoria "ad hoc"  para eventos e treinamentos
	p/m
	3,000 
	3.00
	9,000 
	0 
	9,000 
	9,000 
	9,000 
	27,000 

	Serviços de impressão/gráfica
	unid.
	400 
	3.00
	1,200 
	0 
	1,200 
	1,200 
	1,200 
	3,600 

	Material de consumo diversos
	mês
	400 
	12.00
	4,800 
	800 
	4,800 
	4,800 
	4,800 
	15,200 

	Serviços de apoio técnico administrativo
	p/m
	1,400 
	0.40
	7,280 
	2,100 
	7,280 
	7,280 
	7,280 
	23,940 

	Serviços de consultoria da equipe-base
	p/m
	2,600 
	2.00
	67,600 
	20,800 
	67,600 
	67,600 
	67,600 
	223,600 

	Custo do Resultado 1.1
	
	
	
	269,000 
	51,160 
	269,000 
	269,000 
	269,000 
	858,160 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2. Instrumentos de gestão por resultados utilizados no monitoramento de progresso
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.1. Participar de Missões Supervisão, Comitês Conjuntos, Consultas e Negociações Intergov.
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.2. Promover encontros de coordenadores de projetos
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.3. Desenvolver instrumentos de monitoramento de gestão por resultados
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.4. Monitorar o andamento dos projetos, visando o alcance dos resultados de acordo com RBM
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Passagens internacionais
	unid.
	6,000 
	8.00
	48,000 
	12,000 
	48,000 
	48,000 
	48,000 
	156,000 

	Diárias internacionais
	unid.
	500 
	60.00
	30,000 
	7,000 
	30,000 
	30,000 
	30,000 
	97,000 

	Auxílio transporte internacional
	unid.
	250 
	8.00
	2,000 
	500 
	2,000 
	2,000 
	2,000 
	6,500 

	Passagens nacionais
	unid.
	1,000 
	48.00
	48,000 
	4,000 
	48,000 
	48,000 
	48,000 
	148,000 

	Diárias nacionais
	unid.
	180 
	240.00
	43,200 
	3,600 
	43,200 
	43,200 
	43,200 
	133,200 

	Auxílio transporte nacional
	unid.
	90 
	48.00
	4,320 
	360 
	4,320 
	4,320 
	4,320 
	13,320 

	Serviço de "coffe-break" pra seminários, treinam. e encontros
	unid.
	1,200 
	3.00
	3,600 
	0 
	3,600 
	3,600 
	3,600 
	10,800 

	Serviços de consultoria "ad hoc"  para eventos e treinamentos
	p/m
	3,000 
	3.00
	9,000 
	0 
	9,000 
	9,000 
	9,000 
	27,000 

	Serviços de impressão/gráfica
	unid.
	400 
	3.00
	1,200 
	0 
	1,200 
	1,200 
	1,200 
	3,600 

	Material de consumo diversos
	mês
	400 
	12.00
	4,800 
	800 
	4,800 
	4,800 
	4,800 
	15,200 

	Serviços de apoio técnico administrativo
	p/m
	1,400 
	0.40
	7,280 
	2,100 
	7,280 
	7,280 
	7,280 
	23,940 

	Serviços de consultoria da equipe-base
	p/m
	2,600 
	2.00
	67,600 
	20,800 
	67,600 
	67,600 
	67,600 
	223,600 

	Custo do Resultado 1.2
	
	
	
	269,000 
	51,160 
	269,000 
	269,000 
	269,000 
	858,160 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.3. Parcerias estabelecidas com Agências internacionais (bilaterais e multilaterais)e instituições nacionais para a difusão de boas práticas 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.3.1. Realizar seminários e eventos conjuntos de divulgação
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	de resultados e edição de material de disseminação
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.3.2. Realizar cursos de capacitação conjuntos sobre metodologias desenvolvidas na CTI
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.3.3. Identificar e propor parcerias/mecanismos de trabalho conjunto, visando maximizar a CTI
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.3.4. Manter intercâmbio de informações sistemáticas e reuniões de trabalho com as agências
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Serviço de "coffe-break" pra seminários, treinam. e encontros
	unid.
	1,200 
	4.00
	4,800 
	0 
	4,800 
	4,800 
	4,800 
	14,400 

	Serviços de consultoria "ad hoc"  para eventos e treinamentos
	p/m
	3,000 
	3.00
	9,000 
	0 
	9,000 
	9,000 
	9,000 
	27,000 

	Serviços de impressão/gráfica
	unid.
	350 
	2.00
	700 
	0 
	700 
	700 
	700 
	2,100 

	Material de consumo diversos
	mês
	350 
	4.00
	1,400 
	0 
	1,400 
	1,400 
	1,400 
	4,200 

	Serviços de apoio técnico administrativo
	p/m
	1,400 
	0.40
	7,280 
	2,100 
	7280
	7280
	7280
	23,940 

	Serviços de consultoria da equipe-base
	p/m
	2,600 
	2.00
	67,600 
	20,800 
	67,600 
	67,600 
	67,600 
	223,600 

	Custo do Resultado 1.3
	
	
	
	90,780 
	22,900 
	90,780 
	90,780 
	90,780 
	295,240 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2. Sistematizar a difusão das experiências bem sucedidas de CTI entre as instituições nacionais e entre os países em desenvolvimento
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1. Lições e experiências  bem sucedidas dos Programas de Cooperação Técnica Compiladas nos temas demandados pelas instituições parceiras
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.1. Realizar levantamento dos projetos concluídos ou em execução, com resultados relevantes que possam ser multiplicados no País e no exterior (via CTPD)
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.2. Identificar os principais temas demandados pelas instituições nacionais, a partir da análise dos projetos de Cooperação Técnica (PCTs) e solicitações diversas encaminhadas à ABC
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.3. Elaborar relatórios, "papers" e informações relevantes sobre os projetos e PCTs
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.4. Manter reuniões e contatos constantes com os Ministérios setoriais para identificar as principais demandas e diretrizes das políticas setoriais diversas
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.5. Sistematizar (em meio eletrônico) informações sobre temas relevantes para disseminação
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.6. Manter  o Sistema de Acompanhamento de Projetos (SAP) alimentado/atualizado
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.7. Montar um Centro de Documentação específico para a disseminação de informações
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Material de consumo diversos
	mês
	400 
	6.00
	2,400 
	0 
	2,400 
	2,400 
	2,400 
	7,200 

	Serviços Gráficos - custos de publicações
	unid.
	4,000 
	1.00
	4,000 
	0 
	4,000 
	4,000 
	4,000 
	12,000 

	Móveis (para o Centro de Documentação)
	inst.
	5,000 
	1.00
	5,000 
	0 
	5,000 
	0
	0
	5,000 

	Passagens nacionais
	unid.
	1,000 
	8.00
	8,000 
	0 
	8,000 
	8,000 
	8,000 
	24,000 

	Diárias nacionais
	unid.
	180 
	38.00
	6,840 
	0 
	6,840 
	6,840 
	6,840 
	20,520 

	Auxílio Transporte
	unid.
	90 
	8.00
	720 
	0 
	720 
	720 
	720 
	2,160 

	Serviços de apoio técnico administrativo
	p/m
	1,400 
	0.40
	7,280 
	1,400 
	7,280 
	7,280 
	7,280 
	23,240 

	Serviços de consultoria da equipe-base
	p/m
	2,600 
	2.00
	67,600 
	10,400 
	67,600 
	67,600 
	67,600 
	213,200 

	Custo do Resultado 2.1
	
	
	
	101,840 
	11,800 
	101,840 
	96,840 
	96,840 
	307,320 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.2. Experiências bem sucedidas nos temas demandados pelas instit. disseminadas
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.2.1. Organizar Seminários de Intercâmbio de informações
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.2.2. Elaborar/sistematizar informações diversas sobre os programas e projetos
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.2.3. Elaborar materiais de disseminação ("folders", cartilhas e outros)
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.2.4. Realizar treinamentos de "agentes multiplicadores" em metodologias relevantes
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Serviço de "coffe-break" pra seminários, treinam. e encontros
	unid.
	1,000 
	4.00
	4,000 
	0 
	4,000 
	4,000 
	4,000 
	12,000 

	Serviços de consultoria "ad hoc"  para eventos e treinamentos
	p/m
	3,000 
	2.00
	6,000 
	0 
	6,000 
	6,000 
	6,000 
	18,000 

	Serviços de impressão/gráfica
	unid.
	400 
	2.00
	800 
	0 
	800 
	800 
	800 
	2,400 

	Serviços Gráficos - custos de publicações
	unid.
	5,000 
	2.00
	10,000 
	0 
	10,000 
	10,000 
	10,000 
	30,000 

	Material de consumo diversos
	mês
	350 
	4.00
	1,400 
	0 
	1,400 
	1,400 
	1,400 
	4,200 

	Serviços de apoio administrativo
	p/m
	1,400 
	0.40
	7,280 
	0 
	7,280 
	7,280 
	7,280 
	21,840 

	Serviços da equipe-base
	p/m
	2,600 
	2.00
	67,600 
	0 
	67,600 
	67,600 
	67,600 
	202,800 

	Custo do Resultado 2.2
	
	
	
	97,080 
	0 
	97,080 
	97,080 
	97,080 
	291,240 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.3. Cooperação Interinstitucional fomentada
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.3.1. Atender as demandas de CTI com base nas lições geradas (no Resultado 1.3), fomentando a disseminação dos resultados 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.3.2. Elaborar Material de disseminação das oportunidades de parceria/temas da CTI
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.3.3. Promover o estabelecimento de parcerias entre as instituições 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Serviços Gráficos - custos de publicações
	unid.
	5,000 
	2.00
	10,000 
	0 
	10,000 
	10,000 
	10,000 
	30,000 

	Serviços de apoio administrativo
	p/m
	1,400 
	0.40
	7,280 
	0 
	7,280 
	7,280 
	7,280 
	21,840 

	Serviços da equipe-base
	p/m
	2,600 
	1.00
	33,800 
	0 
	33,800 
	33,800 
	33,800 
	101,400 

	Custo do Resultado 2.3
	
	
	
	51,080 
	0 
	51,080 
	51,080 
	51,080 
	153,240 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3. Adequar o modelo institucional da ABC para melhor atendimento das demandas nacionais por serviços de apoio técnico à execução de projetos de desenvolvimento
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.1. Reconfiguração Institucional Concluída dentro do Planejamento concebido pela ABC e MP
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.1.1. Elaborar documentos e subsídios necessários para o seguimento da proposta da Agência Executiva, em tramitação no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP)
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.1.2.  Participar de reuniões de exame e discussão da proposta junto ao MP
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.1.3. Acompanhar a tramitação no Congresso Nacional e Presidência da República
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.1.4. Dar suporte técnico à implementação das medidas constantes da proposta de reconfig. Inst.
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Serviços da equipe-base
	p/m
	2,600 
	1.00
	33,800 
	0 
	33,800 
	33,800 
	33,800 
	101,400 

	Custo do Resultado 3.1
	
	
	
	33,800 
	0 
	33,800 
	33,800 
	33,800 
	101,400 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Custos de comunicações (telefones)
	mês
	300 
	12.00
	3,600 
	400 
	3,600 
	3,600 
	3,600 
	11,200 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Custos de CPMF (0.35%)
	mês
	0.0035 
	12.00
	2,275 
	287 
	2,275 
	2,275 
	2,275 
	7,112 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Miscelânea
	anual
	
	
	445 
	23 
	545 
	545 
	545 
	1,658 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CUSTO TOTAL
	
	
	
	649,900 
	86,570 
	650,000 
	645,000 
	645,000 
	2,026,570 


5. OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS

TÍTULO I

Do Objeto

Artigo 1º.
O presente Documento de Projeto BRA/00/036 – “Projeto de Modernização da Gestão da Cooperação Técnica no Brasil” feito sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Brasil e a Organização das Nações Unidas e suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III, parágrafo primeiro, e o Artigo IV, parágrafo quarto, tem por objeto utilizar todo o potencial da cooperação técnica internacional como instrumento auxiliar do desenvolvimento sócio-econômico nacional, de modernização dos setores produtivos nacionais, de promoção das relações exteriores e de alavancagem de recursos internacionais para áreas prioritárias, a partir da consolidação da infra-estrutura técnica da Agência Brasileira de Cooperação necessária para cumprir com suas atribuições institucionais de coordenação de programas de cooperação técnica internacional mantidos com governos estrangeiros e organismos internacionais. Para a efetivação desse objeto, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, neste ato representada por seu Diretor-Geral, Embaixador Elim. S. Dutra, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Walter Franco, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos da ABC.

Artigo 2º.
O Projeto BRA/00/036 – “Projeto de Modernização da Gestão da Cooperação Técnica no Brasil” apresenta como objetivos específicos:

I. Aprimorar a operacionalização dos programas e projetos de cooperação técnica recebida do exterior no país;

II. Aumentar a difusão das experiências bem sucedidas de CTI entre as instituições nacionais e entre os países em desenvolvimento;

III. Adequar o modelo institucional da ABC para melhor atendimento das demandas nacionais por serviços de apoio técnico à execução de projetos de desenvolvimento

Artigo 3º.
Principais resultados esperados da implementação do Projeto BRA/00/036 – “Projeto de Modernização da Gestão da Cooperação Técnica no Brasil” são:

I. Projetos eficientemente executados pelas instituições nacionais;

II. Parcerias estabelecidas com agências internacionais (bilaterais e multilaterais) e instituições nacionais para a difusão de boas práticas;

III. Resultados e Impactos dos Programas de Cooperação Técnica Compilados (lições geradas e experiências bem-sucedidas);

IV. Resultados e Experiências Disseminadas;

V. Cooperação Interinstitucional fomentada;

VI. VI.Reconfiguração Institucional concluída dentro do planejamento concebido pela ABC e MP;

T Í T U L O II

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.
O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação, doravante denominada “ABC”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento Projeto;
II. a Agência Brasileira de Cooperação, doravante denominada “ABC”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento Projeto.
Artigo 5º. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
TÍTULO III

Das Obrigações das Partes 

Artigo 6º.
Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I. I - por meio da ABC:

a) acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b) monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto
c) executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

d) garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e) definir, em conjunto com o PNUD, os Termos de Referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

f) propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto;

g) preparar Relatórios de Progresso a serem submetidos à análise dos participantes da Reunião Tripartite Anual entre a Agência Executora, o PNUD e a ABC;

h) preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. desenvolver, em conjunto com a ABC, as atividades previstas no Documento de Projeto;

II. processar, por solicitação da ABC, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com ABC;

IV. preparar, juntamente com a ABC, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

V. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros.

T Í T U L O IV

Da operacionalização 

Artigo 8º.
O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

I. o contexto, razões para cooperação com o PNUD, os objetivos imediatos, produtos esperados, indicadores e atividades, os riscos e obrigações prévias, os mecanismos de gestão, os mecanismos de monitoramento e avaliação e o cronograma de execução do projeto;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para seleção e contratação de consultores para equipe-base do projeto, bem como, para a aquisição de bens móveis e serviços;

Artigo 9º.
Na implementação Projeto BRA/00/036 – “Projeto de Modernização da Gestão da Cooperação Técnica no Brasil”, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único.
A ABC será responsável pela implementação dos componentes administrativo, financeiro e supervisão técnica da Execução Nacional. 

TÍTULO V

Da Direção e Coordenação
Artigo 10.
A ABC indicará ao PNUD os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único. A ABC designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto a partir do seus quadros de pessoal, ressalvados os casos em que, não existindo vínculo funcional, essa determinação seja cumprida por meio de uma nomeação específica e a título individual. 

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto
Artigo 11.
O valor dos recursos orçamentários deste Projeto é de R$ 2.026.570,00 (dois milhões, vinte e seis mil e quinhentos e setenta reais), correspondente a US$1.072.259,00 (hum milhão, setenta e dois mil, duzentos e cinquenta e nove dólares), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de Novembro/2000. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Classificação Funcional Programática nº 0721206842533.0003 – Cooperação Técnica Internacional, Unidade de Despesa nº 3372.39 – Transferência para Organismos Internacionais, com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a) No exercício de 2000: R$86.570,00 (oitenta e seis mil, quinhentos e setenta Reais) oriundos da Contrapartida Nacional.

b) Nos exercícios de 2001 a 2003: R$1.940.000,00 (Hum milhão, novecentos e quarenta mil Reais) oriundos da Contrapartida Nacional.

c) O saldo ao final do Documento de Projeto poderá ser transferido para projeto(s) com número(s) e título(s) diferente(s) do Projeto BRA/00/036 mediante solicitação e aprovação da ABC.

II. Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no Orçamento do Projeto e nas suas revisões;

III. Os valores de contribuição da ABC poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira da ABC, respeitada a legislação pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 12.
A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução dos projetos serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. A ABC transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no Chase Manhattan Bank, UNDP/New York, denominada “UNDP Brazil Representative US Dollar Account”, ABA Nº. 021000021, Account Nº 323137830; 

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência 2863-0, c/c 60743-6, Brasília, DF;

a) Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto na regra 104.12 do Manual Financeiro do PNUD;

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto;

V. O PNUD procederá à restituição à ABC de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a ABC reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela ABC.

TÍTULO VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.
A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% (três por cento) ao orçamento do Projeto. Estes valores serão apropriados após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e serão debitados automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da ABC.

Parágrafo Único. Os percentuais identificados no caput deste Artigo poderão, mediante acordo formalizado entre as partes, ser alterados em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pela(s) agência(s) executora(s) para o desenvolvimento do projeto.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.
A contratação de pessoal pelo PNUD, para executar as atividades previstas no âmbito deste Documento de Projeto observará os dispositivos normativos do referido Organismo Internacional.

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.
Os bens móveis adquiridos com recursos do Projeto serão transferidos à ABC a qualquer momento durante sua vigência ou após o término de suas atividades, dependendo do que venha a ser acordado entre as instituições participantes.

Parágrafo Primeiro. A transferência dos bens imediatamente após seu recebimento e/ou instalação no Projeto estará condicionada ao compromisso formal da ABC de colocá-los a serviço do Projeto até o final de suas atividades.

Parágrafo Segundo. O Diretor do Projeto será responsável pela localização e uso dos bens adquiridos no âmbito do Projeto.
T Í T U L O XI

Da Auditoria 

Artigo 16.
O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 17.
Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste Documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na ABC. O acesso à referida documentação será franqueado às instâncias administrativas da ABC e também a todos os órgãos e agentes externos autorizados a realizar auditoria no Projeto, sempre em consulta com a ABC.

Artigo 18.
Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidades, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 19.
O PNUD prestará contas à ABC dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Agência Executora. 

Artigo 20.
O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após o término de vigência do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 21.
A ABC ficará encarregada(o) de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 6º, no Diário Oficial da União.
Artigo 22.
Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Partes.

Artigo 23.
Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, a ABC obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 24.
Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.
Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade da ABC, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

Da Vigência

Artigo 26.
O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e terá duração até 31/12/2003, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 27.
Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.
Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; e

II. Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva.

TÍTULO XVI

Da Denúncia

Artigo 29.
O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Partes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.
As Partes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O  XVII

Dos Privilégios e Imunidades

Artigo 31.
Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidades dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XVIII

Da Solução de Controvérsias
Artigo 32.
As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Partes.

Artigo 33.
Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem devem ser conduzidos de acordo com as Regras de Arbitragem da Comissão das Nações Unidas de Direito Internacional Comercial – UNCITRAL.

Artigo 34.
Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a AIEA”, assinado em 29 de dezembro de 1964.

6. ESTRUTURA DE GESTÃO

6.1. Responsabilidades e Mecanismos de Coordenação



O Projeto será executado pela Coordenação de Cooperação Técnica Recebida Bilateral (CTRB) da ABC, sendo o Diretor da ABC o Diretor Nacional do Projeto e a Coordenadora de CTRB a Coordenadora do Projeto.

Os trabalhos foram divididos conforme os Termos de Referência apresentados no item 6.2 (a seguir) e Organograma em anexo.



O Plano de Trabalho para os próximos 14 meses (novembro e dezembro de 2000 e janeiro a dezembro de 2001) encontra-se no item 7 do presente Projeto.

6.2. Composição e Responsabilidades da Equipe Base



A Equipe-base será composta de 10 técnicos e 2 assistentes, nas seguintes categorias:

· 2 Gerentes no nível GSE-1

· 1 Técnico GSE-3

· 3 técnicos GSE-2

· 4 técnicos GSE-1

· 1 Assistente GSA-4

· 1 Asssistente GSA-2

Os técnicos trabalharão em equipe formada, ainda, com dois Oficiais de Chancelaria, conforme Organograma em anexo.

As responsabilidades da Equipe Base está descrita nos Termos de Referência apresentados a seguir.


6.2.1. Termo de Referência de Gerente

1. Função no Projeto:

Gerente

2. Nosso Número:

(a ser preenchido pelo PNUD)

3. Antecedentes:

A ABC pretende reforçar seu papel de coordenador dos diversos programas de cooperação técnica recebida do exterior em andamento, buscando uma atuação mais pró-ativa como promotor de projetos de desenvolvimento. Sob sua supervisão desenvolvem-se programas que internalizam no país cerca de US$ 149 milhões anuais, além da mobilização de contrapartida superior a US$ 260 milhões. Adicionalmente, o aprimoramento qualitativo da cooperação técnica no Brasil não se esgota, no desenvolvimento da Agência isoladamente, mas da difusão por todo o sistema das boas práticas e das metodologias aplicadas nesse ramo de atividades.

4. Número do Resultado no PRODOC/PNUD:

Gerência de Monitoramento: Objetivos 1, 2

Gerência de Disseminação: Objetivos 2, 3

5. Objetivos da Consultoria:

Atender à Coordenação da CTRB em relação à gestão dos Programas de Cooperação Técnica, contribuindo para o aumento da qualidade dos programas e projetos e do acesso e difusão de informações produzidas no âmbito da cooperação técnica internacional.

6. Descrição das Atividades

Para a Gerência de Monitoramento:

-  Elaborar pareceres, notas, relatórios, e informações relevantes sobre os PCTs para subsidiar a coordenação de CTRB ou outros documentos demandados pela Coordenação;

-  Participar de reuniões diversas com parceiros e instituições nacionais e internacionais;

- Realizar visitas técnicas e participar de missões no âmbito dos programas de cooperação técnica;

-  Participar e subsidiar a coordenação da CTRB nos Comitês Conjuntos, Consultas e Negociações Intergovernamentais;

-  Assessorar e subsidiar a coordenação da CTRB nas negociações com as fontes externas e no estabelecimento de parcerias com as agências de desenvolvimento;

- Supervisionar as atividades dos técnicos contratados para a operacionalização do Projeto BRA/00/036;

- Participar e apoiar a organização de treinamentos e seminários em "Results Based Management (RBM)"; 

- Promover encontros de coordenadores de projetos para troca de experiências/informações e outras práticas relevantes para implementação da CTI;

-  Supervisionar os trabalhos de Monitoramento dos projetos; 

-  Monitorar o andamento dos diversos PCTs;

-  Propor realização de seminários e eventos conjuntos de divulgação de resultados e edição de material de disseminação;

- Propor cursos de capacitação conjuntos sobre metodologias desenvolvidas na CTI;

- Identificar e propor parcerias/mecanismos de trabalho conjunto, visando maximizar as ações de CTI;

- Realizar levantamento dos projetos concluídos ou em execução, com resultados relevantes que possam ser multiplicados no País e no exterior (via CTPD);

-  Sistematizar (em meio eletrônico) informações sobre temas relevantes para disseminação;

-  Propor temas para Seminários de Intercâmbio de informações;

- Produzir/sistematizar informações diversas sobre os programas e projetos;

- Propor/subsidiar a Elaboração materiais de disseminação ("folders", cartilhas e outros);

- Participar e auxiliar na organização de treinamentos de "agentes multiplicadores" em metodologias relevantes.

Para a Gerência de Disseminação:

-  Elaborar pareceres, notas, relatórios, e informações para subsidiar a coordenação de CTRB, ou outros documentos demandados pela Coordenação;

- Supervisionar as atividades dos técnicos contratados para a operacionalização do Projeto BRA/00/036;

-   Participar de reuniões diversas com parceiros e instituições nacionais e internacionais;

- Realizar visitas técnicas e participar de missões no âmbito dos programas de cooperação técnica;

-  Realizar levantamento dos projetos concluídos ou em execução, com resultados relevantes que possam ser multiplicados no País e no exterior (via CTPD);

-   Sistematizar (em meio eletrônico) informações sobre temas relevantes para disseminação;

-  Coordenar a montagem de um Centro de Documentação específico para a disseminação de informações;

-   Organizar Seminários de Intercâmbio de informações;

- Produzir/sistematizar informações diversas sobre os programas e projetos;

-  Elaborar ou supervisionar a elaboração de materiais de disseminação ("folders", cartilhas e outros);

- Propor e organizar treinamentos de "agentes multiplicadores" em metodologias relevantes;

- Elaborar Material de disseminação das oportunidades de parceria/temas da CTI em execução;

- Promover o estabelecimento de parcerias entre as instituições demandantes e as já capacitadas;

- Acompanhar a proposta da Agência Executiva, em tramitação no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP);

-  Participar de reuniões de exame e discussão da proposta junto ao MP;

- Acompanhar a tramitação no Congresso Nacional e Presidência da República.

7. Produtos Esperados

Para a Gerência de Monitoramento:

- Relatórios periódicos sobre a situação dos programas de cooperação técnica (PCTs);

-  Notas Informativas sobre assuntos específicos/relevantes dos PCTs;

- Relatórios periódicos sobre o andamento das atividades do Projeto BRA/00/036 sob sua responsabilidade;

-  Relatórios, Notas ou outros documentos sobre os resultados e impactos dos PCTs;

- Relatórios, Notas ou outros documentos sobre as parcerias a serem estabelecidas no âmbito do Projeto BRA/00/036.

Para a Gerência de Disseminação:

-  Notas Informativas sobre assuntos específicos/relevantes dos PCTs;

- Relatórios periódicos sobre o andamento das atividades do Projeto BRA/00/036 sob sua responsabilidade;

-  Relatórios, Notas ou outros documentos sobre os resultados e impactos dos PCTs;

-  Propostas de treinamentos, seminários e encontros;

- Relatórios ou outros documentos produzidos nos treinamentos, seminários e encontros previstos;

- Material de disseminação de informações (cartilhas, “folders”, ou outros documentos).

8. Qualificações Profissionais

- 3º grau completo

- mestrado completo

- leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

- 1 a 3 anos de experiência em função congênere

ou

- 3º grau completo

- leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

- Mínimo de 6 anos de experiência em função congênere

9. Insumos

- Honorários, passagens e diárias

- Acervo técnico e arquivo da ABC

10. Nome do Supervisor

(Cooordenadora de CTRB)

11. Localidade do Trabalho:

ABC/MRE

12. Data de Início:

01.11.2000

13. Data de Término:

14. Intrabanda Salarial/Valor:

GP-1

15. Linha Orçamentária:

17.01 – National Consultants

6.2.2. Termo de Referência de Técnico

1. Função no Projeto:

Técnico 

2. Nosso Número:

(a ser preenchido pelo PNUD)

3. Antecedentes:

A ABC pretende reforçar seu papel de coordenador dos diversos programas de cooperação técnica recebida do exterior em andamento, buscando uma atuação mais pró-ativa como promotor de projetos de desenvolvimento. Sob sua supervisão desenvolvem-se programas que internalizam no país cerca de US$ 149 milhões anuais, além da mobilização de contrapartida superior a US$ 260 milhões. Adicionalmente, o aprimoramento qualitativo da cooperação técnica no Brasil não se esgota, no desenvolvimento da Agência isoladamente, mas da difusão por todo o sistema das boas práticas e das metodologias aplicadas nesse ramo de atividades.

4. Número do Resultado no PRODOC/PNUD:

Técnicos da Gerência de Monitoramento: Resultados 1.1, 1.2 e 2.1

Técnicos da Gerência de Disseminação: Resultados 2.1, 2.2, 2.3, 3.1

5. Objetivos da Consultoria:

Atender à Gerência e á Coordenação da CTRB em relação ao acompanhamento dos projetos de Cooperação Técnica, contribuindo para o aumento da qualidade dos projetos e do acesso e difusão de informações produzidas no âmbito da cooperação técnica internacional.

6. Descrição das Atividades

Técnicos da Gerência de Monitoramento:

- participar de missões conjuntas de planejamento e avaliação de projetos;

- Realizar visitas técnicas às instituições executoras de projetos;

- Orientar as instituições nacionais no planejamento dos projetos;

- Participar de Comitês Conjuntos, Consultas e Negociações;

- Monitorar o andamento dos projetos por intermédio dos relatórios de progresso, contatos e reuniões diversas;

- Manter intercâmbio de informações sistemáticas e reuniões de trabalho conjunto com as agências de desenvolvimento;

- Realizar levantamento dos projetos concluídos ou em execução, com resultados relevantes que possam ser multiplicados no País e no exterior (via CTPD);

- Identificar os principais temas demandados pelas instituições nacionais, a partir da análise dos Projetos de Cooperação Técnica (PCTs) e solicitações diversas encaminhadas à ABC;

- Elaborar relatórios, “papers” e informações relevantes sobre os Projetos e PCTs;

- Manter reuniões e contatos constantes com os Ministérios setoriais para identificar as principais demandas e diretrizes das políticas setoriais diversas;

- Sistematizar (em meio eletrônico) informações sobre temas relevantes para disseminação;

- Manter o Sistema de Acompanhamento de Projetos (SAP) alimentado/atualizado;

- Atender as demandas de CTI com base nas lições geradas (no Resultado 1.3), fomentando a disseminação dos resultados. 

Técnicos da Gerência de Disseminação:

- Realizar visitas técnicas às instituições executoras de projetos;

- Monitorar o andamento dos projetos por intermédio dos relatórios de progresso, contatos e reuniões diversas;

- Realizar levantamento dos projetos concluídos ou em execução, com resultados relevantes que possam ser multiplicados no País e no exterior (via CTPD);

- Identificar os principais temas demandados pelas instituições nacionais, a partir da análise dos Projetos de Cooperação Técnica (PCTs) e solicitações diversas encaminhadas à ABC;

- Elaborar relatórios, “papers” e informações relevantes sobre os Projetos e PCTs;

- Manter reuniões e contatos constantes com os Ministérios setoriais para identificar as principais demandas e diretrizes das políticas setoriais diversas;

- Sistematizar (em meio eletrônico) informações sobre temas relevantes para disseminação;

- Manter o Sistema de Acompanhamento de Projetos (SAP) alimentado/atualizado;

- Atender as demandas de CTI com base nas lições geradas (no Resultado 1.3), fomentando a disseminação dos resultados; 

- Elaborar Material de disseminação das oportunidades de parceria/temas da CTI em execução;

- Elaborar documentos e subsídios necessários para o seguimento da proposta da Agência Executiva, em tramitação no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP);

-   Participar de reuniões de exame e discussão da proposta junto ao MP;

- Dar suporte técnico à implementação das medidas constantes da proposta de reconfiguração Institucional.

7. Produtos Esperados

- Relatórios periódicos sobre a situação dos projetos e/ou programas de cooperação técnica (PCTs) sob sua responsabilidade;

- Notas Informativas sobre assuntos específicos/relevantes;

- Relatórios, Notas ou outros documentos sobre os resultados e impactos dos PCTs;

- Propostas de treinamentos, seminários e encontros;

- Outros documentos, informações ou subsídios solicitados pela Gerência e/ou Coordenação de CTRB.

8. Qualificações Profissionais

GST-1

- 2º grau completo

- 8 a 10 anos de experiência em função congênere

ou

- 3º grau completo

- 1 a 3 anos de experiência em função congênere

GST-2

- 3º grau completo

- especialização ou cursos de curta duração na área de atuação

- leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

- 3 a 6 anos de experiência em função congênere

ou

- 3º grau completo

- leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

- 3 a 6 anos de experiência em função congênere

- 10 anos de experiência em função congênere

GST-3

- 3º grau completo

- especialização ou cursos de curta duração na área de atuação

- leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

- 3 a 6 anos de experiência em função congênere

ou 

- especialização ou cursos de curta duração na área de atuação

- leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

- 10 anos de experiência em função congênere

9. Insumos

- Honorários, passagens e diárias

- Acervo técnico e arquivo da ABC

10. Nome do Supervisor

(Cooordenadora de CTRB)

11. Localidade do Trabalho:

ABC/MRE

12. Data de Início:

01.11.2000

13. Data de Término:

14. Intrabanda Salarial/Valor:

GST-1/

GST-2/

GST-3/

15. Linha Orçamentária:

17.01 – National Consultants

7. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

7.1. Programação das Reuniões de Monitoramento e Avaliação

7.1.1. Reuniões de Monitoramento:

	Tripartites
	2001
	2002
	2003

	1. Preparar e submeter relatório de progresso
	Nov
	Nov
	

	2. Realizar reunião
	Dez
	Dez
	

	
	
	
	

	Término do Projeto
	
	
	

	1. Preparar e submeter Relatório final.
	
	
	Nov

	2. Realizar Tripartite final
	
	
	Dez

	3. Realizar Revisão Financeira Semi-final
	
	
	Dez

	4. Realizar Transferência de Equipamento
	
	
	Dez

	5. Elaborar Relatório de Encerramento do Projeto (PO/PNUD)
	
	
	Dez


7.1.2. Reuniões de Avaliação

	Avaliação Final
	2003

	Definir metodologia
	Agosto

	Definir base de dados e indicadores
	Agosto/Setembro

	Realizar avaliação
	Outubro

	Apresentação
	Dezembro


8. PLANO DE TRABALHO

	2000
	2001

	Objetivos/Produtos/Atividades
	N
	D
	J
	F
	M
	A
	M
	J
	J
	A
	S
	O
	N
	D

	1. Dotar a ABC de instrumentos e capacidade para gerenciar a cooperação técnica recebida  
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	do exterior por resultados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1. Técnicos da ABC  e das instituições parceiras treinados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.1. Realizar treinamentos e seminários em "Results Based Management (RBM)" para os técnicos da ABC
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.2. Realizar treinamentos e seminários em "Results Based Management (RBM)" para as instit. Nacionais
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.3. Participar de missões conjuntas de planejamento e avaliação de projetos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.4. Realizar visitas técnicas às instituições executoras
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.5. Orientar as instituições nacionais no planejamento dos projetos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2. Instrumentos de gestão por resultados uitlizados no monitoramento do progresso dos progr. e projetos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.1. Participar de Missões de Supervisão, Comitês Conjuntos, Consultas e Negociações Intergovernamentais
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.2. Promover encontros de coordenadores de projetos para troca de experiências/informações
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.3. Desenvolver instrumentos de monitoramento de gestão por resultados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.4. Monitorar o andamento dos projetos, visando os resultados de acordo com o RBM
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.3 Parcerias estabelecidas com Agências internacionais (bilaterais e multilaterais)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	e instituições nacionais para a difusão de boas práticas 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.3.1. Realizar seminários e eventos conjuntos de divulgação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	de resultados e edição de material de disseminação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.3.2. Realizar cursos de capacitação conjuntos sobre metodologias desenvolvidas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	na CTI
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.3.3. Identificar e propor parcerias/mecanismos de trabalho conjunto, visando maximizar as ações de CTI
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.3.4. Manter intercâmbio de informações sistemáticas e reuniões de trabalho conjunto com as agências
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2. Sistematizar a difusão das experiências bem sucedidas de CTI entre as instituições 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	nacionais e entre os países em desenvolvimento
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1. Lições e experiências bem sucedidas dos Programas de Cooperação Técnica Compilados 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	nos temas demandados pelas instituições parceiras
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.1. Realizar levantamento dos projetos que possam ser multiplicados no País e no exterior (via CTPD)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.2. Identificar os principais temas demandados pelas instituições nacionais
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	dos projetos de Cooperação Técnica (PCTs) e solicitações diversas encaminhadas à ABC
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.3. Elaborar relatórios, “papers”, e informações relevantes sobre os projetos e PCTs
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.4 Manter reuniões e contatos constantes com os Ministérios setoriais para identificar 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	as principais demandas e diretrizes das políticas setoriais diversas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.5 Sistematizar (em meio eletrônico) informações sobre temas relevantes para disseminação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.6 Manter  o Sistema de Acompanhamento de Projetos (SAP) alimentado/atualizado
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.7 Montar um Centro de Documentação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.2. Experiências bem sucedidas nos temas demandados pelas instituições parceiras disseminadas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.2.1. Organizar Seminários de Intercâmbio de informações
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.2.2. Elaborar/sistematizar informações diversas sobre os programas e projetos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.2.3.Elaborar materiais de disseminação ("folders", cartilhas e outros)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.2.4.Realizar treinamentos de "agentes multiplicadores" em metodologias relevantes
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.3. Cooperação Interinstitucional fomentada
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.3.1. Atender as demandas de CTI com base nas lições geradas (no Resultado 1.3), fomentando
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	a disseminação dos resultados 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.3.2. Elaborar Material de disseminação das oportunidades de parceria/temas da CTI em execução
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.3.3. Promover o estabelecimento de parcerias entre as instituições demandantes e as já capacitadas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3. Adequar o modelo institucional da ABC para melhor atendimento das demandas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nacionais por serviços de apoio técnico à execução de projetos de desenvolvimento
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.1. Reconfiguração Institucional Concluída dentro do Planejamento concebido pela ABC e MP
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.1.1. Elaborar documentos e subsídios necessários para o seguimento da proposta da Agência 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Executiva, em tramitação no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.1.2.  Participar de reuniões de exame e discussão da proposta junto ao MP
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.1.3. Acompanhar a tramitação no Congresso Nacional e Presidência da República
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.1.4. Dar suporte técnico à implementação das medidas constantes da proposta de reconfig. Inst.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


9. ORÇAMENTO 

ANEXO I 

Matriz Lógica

	Resultados e Produtos
	Indicadores
	Meios de Verificação
	Insumos
	Riscos e Pressupostos

	Resultado 1: 50% dos novos Programas e projetos estruturados com base na metodologia de gestão por resultados.



	Produto 1.1

Técnicos da ABC e das instituições parceiras treinados.


	· No mínimo 2 treinamentos em RBM realizados para a ABC

· No mínimo 2 treinamentos em RBM realizados para as instituições nacionais


	· Lista de presença e relatório dos treinamentos realizados

· Material produzido para os treinamentos


	· 1  p/m  de consultoria (pessoal qualificado em Cooperação Técnica Internacional, incluindo Planejamento)

· 3  viagens nacionais/mês

        (cerca de 5 dias/viagem)


	· Pressuposto: os coordenadores de projeto estão motivados a aplicar novas técnicas de gerenciamento

· Risco: dificuldades dos coordenadores/ instituições impedem a aplicação de novas técnicas ou a participação em eventos



	Produto 1.2

Instrumentos de gestão por resultados utilizados no monitoramento do progresso dos programas e projetos.


	· Instrumentos de monitoramento baseado na gestão por resultados formulados e disponibilizados.

· 6 encontros de coordenadores realizados

· 12 Consultas Intergovernamentais realizadas, 9 Comitês Conjuntos e 6 Consultas Intergovernamentais realizadas


	· Atas dos Encontros de Coordenadores

· Atas das Negociações, Consultas e Comitês Conjuntos

· Documentos de Projeto e Relatórios de Progresso
	· 2  p/m  de consultoria (pessoal qualificado em Cooperação Técnica Internacional, incluindo Planejamento)

· 3  viagens nacionais/mês

        (cerca de 5 dias/viagem)

·  4 viagens internacionais/ano

        (cerca de 5 dias/viagem)


	· Pressuposto: os coordenadores de projeto estão motivados a aplicar novas técnicas de gerenciamento e trocar informações

· Risco: dificuldades dos coordenadores/ instituições impedem a aplicação de novas técnicas ou a participação em eventos



	Produto 1.3

 Parcerias estabelecidas com Agências Internacionais (bilaterais e multilaterais) e instituições nacionais para  a difusão de boas práticas.


	· Mecanismos de trabalho conjunto estabelecidos;

· Nº de técnicos capacitados em metodologias desenvolvidas na CTI.
	· Documentos de oficialização da parceria/apoio

· Memórias de Reunião
	· 2 p/m de consultoria (pessoal qualificado em Cooperação Técnica Internacional, incluindo Planejamento)
	· Pressuposto: as agências/ instituições estão abertas e há disponibilidade de recursos para apoio à ABC

· Risco: as agências/ instituições não atendem às solicitações por problemas técnicos, administrativos ou financeiros




	Resultado 2: Aumento de experiências bem sucedidas multiplicadas no país no exterior. 



	Produto 2.1

Lições e experiências bem sucedidas multiplicadas no país e no exterior


	· Levantamento de resultados e lições disponível para distribuição

· Centro de Documentação com produtos dos projetos disponíveis para consulta


	· Documentos produzidos para realização do levantamento: relatórios, fichas etc.

· Memórias de reuniões com Ministérios e instituições nacionais

· Documentos oficiais de políticas de Governo (setoriais)


	· 2 p/m de consultoria (pessoal qualificado em Cooperação Técnica Internacional, incluindo Planejamento)
	· Pressuposto: os PCTs dispõe de informações suficientes para sistematizar lições geradas

· Risco: os projetos e programas não fornecem dado suficientes; os PCTs não geram as lições esperadas.

	Produto 2.2

Experiências bem sucedidas nos temas demandados pelas instituições parceiras disseminadas.


	· No mínimo 2 Seminários de difusão de experiências realizados

· No mínimo 2 treinamentos de agentes multiplicadores realizados


	· Relatórios dos Seminários e treinamentos

· Material preparado para os seminários e treinamentos


	· 2  p/m de consultoria (pessoal qualificado em Cooperação Técnica Internacional, incluindo Planejamento)
	· Pressuposto: há demanda e  interesse pelas metodologias desenvolvidas; as instituições capacitadas estão abertas a disseminar as experiências.

· Risco: não serem identificadas metodologias que possam ser disseminadas em treinamentos de curta duração/ seminários



	Produto 2.3

Cooperação interinstitucional fomentada


	· Nº de parcerias estabelecidas entre as instituições nacionais (receptoras e demandantes de cooperação técnica internacional)


	· Relatórios de Progresso dos Projetos

· Relatórios de Visitas Técnicas
	· 1  p/m de consultoria (pessoal qualificado em Cooperação Técnica Internacional, incluindo Planejamento)


	· Pressuposto: as instituições nacionais procuram otimizar seus recursos e trabalhar em parcerias

· Riscos: falta de cultura de cooperação interinstitucional dificulta o estabelecimento de parcerias




	Resultado 3: Decreto da transformação da ABC assinado



	Produto 3.1

Reconfiguração institucional concluída dentro do Planejamento concebido pela ABC e MP
	· Estudos necessários para a proposta de reconfiguração da ABC concluídos e submetidos.


	· Memórias de reunião com o MP

· Documentos elaborados para o MP

· 
	· 1 p/m de consultoria (pessoal qualificado em Cooperação Técnica Internacional, incluindo Planejamento).
	· Pressuposto: o Governo Federal continua favorável às mudanças institucionais

· Risco: mudança na política de Administração Pública do Governo Federal; acirramento das metas fiscais do Governo Federal




ANEXO II
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ANEXO III

Disposições Suplementares do Documento de Projeto: Contexto Legal

DISPOSIÇÕES SUPLEMENTARES DO DOCUMENTO DE PROJETO:

CONTEXTO LEGAL

RESPONSABILIDADES GERAIS DO GOVERNO, DO PNUD E DA AGÊNCIA EXECUTORA

1. Todas as fases e aspectos da assistência do PNUD a este projeto serão regidos e desenvolvidos de acordo com as resoluções e decisões relevantes e aplicáveis dos órgãos componentes das Nações Unidas, e em conformidade com as políticas e procedimentos do PNUD para tais projetos, e estarão sujeitos aos requisitos do Sistema de Relatórios, Monitoramento e Avaliação do PNUD.

2. O Governo será responsável pelo presente projeto de desenvolvimento apoiado pelo PNUD e pela consecução de seus objetivos, como descrito neste Documento de Projeto.

3. Sendo a assistência sob o presente projeto prestada em benefício do Governo e do povo brasileiros, o Governo deverá assumir todos os riscos de operações relativas a este projeto.

4. O Governo deverá prover ao projeto o pessoal nacional de contraparte, instalações de treinamento, terrenos, edificações, equipamentos e outros serviços ou instalações que venham a ser requeridos.   O Governo designará a Agência Cooperadora de Governo mencionada na folha de rosto deste documento (daqui por diante denominada “Agência Cooperadora”) que será diretamente responsável pela implementação da contribuição do Governo ao projeto.

5. O PNUD se compromete a complementar e suplementar a participação do Governo e proverá, através da Agência Executora, serviços de peritos, treinamento e equipamentos necessários, além de outros serviços de acordo com os recursos disponíveis ao projeto.

6. A partir do início do projeto, a Agência Executora assumirá responsabilidade primordial pela execução do projeto e, para este fim, atuará na condição de contratante independente.  No entanto, tal responsabilidade primordial será exercida em consulta com o PNUD e de acordo com a Agência Cooperadora.  Provisões com este propósito serão estipuladas no Documento de Projeto, bem como provisões para a transferência dessa responsabilidade ao Governo ou a uma entidade designada pelo Governo durante a execução do projeto.

7. Parte da participação do Governo pode dar-se na forma de uma contribuição em dinheiro ao PNUD.  Nesses casos, a Agência Executora proverá os serviços e instalações relacionados e prestará contas anualmente ao PNUD e ao Governo sobre as despesas incorridas.

Participação do Governo

8. O Governo fornecerá ao projeto os serviços, equipamentos e instalações nas quantidades e no período de tempo especificados no Documento de Projeto.  A dotação orçamentária da participação do Governo – em dinheiro ou em espécie – conforme especificada deverá ser estabelecida nos orçamentos dos Projetos.

9. Quando oportuno, e em consulta com a Agência Executora, a Agência Cooperadora designará um diretor para o projeto com dedicação integral.  Ele desempenhará no projeto as responsabilidades que lhe forem atribuídas pela Agência Cooperadora.

10. O custo estimado dos itens incluídos na contribuição do Governo, conforme detalhado no orçamento do Projeto, será baseado nas informações mais acuradas disponíveis durante a elaboração da proposta de projeto.  Fica acordado que flutuações de preços ocorridas durante o período de execução do projeto podem requerer um ajuste em termos monetários da contribuição mencionada, o qual será sempre determinado pelo valor dos serviços, equipamentos e instalações necessários à execução adequada do projeto.

11. Dentro do número estabelecido de meses/trabalho de serviços de pessoal descritos no Documento de Projeto, pequenos ajustes nas nomeações individuais de pessoal de projeto cedido pelo Govenro poderão ser feitos pelo Governo em consulta com a Agência Executora, caso isto seja considerado do interesse do projeto.  Em todos os casos, o PNUD será informado quando tais pequenos ajustes tenham implicações financeiras.

12. O Governo continuará a pagar os salários locais e as ajudas de custo apropriadas ao pessoal nacional de contraparte durante os períodos em que estes se ausentarem do projeto com bolsas de estudos do PNUD.

13. O Governo custeará quaisquer taxas aduaneiras ou outros custos relativos à liberação alfandegária de equipamentos do projeto, seu transporte, manuseio, armazenagem e outras despesas relacionadas dentro do país.  O Governo será responsável pela instalação e manutenção de tais equipamentos, bem como por seu seguro e substituição, se necessário, após a entrega no local do projeto.

14. O Governo colocará à disposição do projeto – sujeito a provisões de segurança existentes – quaisquer relatórios, mapas, registros e outros dados, publicados ou não, que sejam considerados necessários à implementação do projeto.

15. Direitos de patentes, direitos autorais e outros direitos similares relativos a quaisquer descobertas ou trabalhos resultantes da assistência do PNUD a este projeto serão propriedade do PNUD.  No entanto, e a menos que seja acordado de outra forma pelas partes em cada caso, o Governo terá o direito de utilizar tais descobertas ou trabalhos no país sem royalties ou qualquer taxa de natureza similar.

16. O governo deverá auxiliar todo o pessoal de projeto a encontrar acomodações residenciais adequadas, com aluguéis razoáveis.

17. Os serviços e instalações especificados no Documento do Projeto, e que deverão ser fornecidos ao projeto pelo Governo através de uma contribuição em dinheiro, serão estabelecidos no orçamento do Projeto.  O pagamento dessa quantia será feito ao PNUD de acordo com o Calendário de Pagamentos pelo Governo.

18. O pagamento ao PNUD da contribuição mencionada acima antes ou nas datas especificadas no Calendário de Pagamentos pelo Governo constitui-se em pré-requisito para o início ou a continuação das operações do projeto.

Participação do PNUD e da Agência Executora

19. O PNUD fornecerá ao projeto, através da Agência Executora, os serviços, equipamentos e instalações descritos no Documento do Projeto.  A dotação orçamentária da contribuição do PNUD, conforme especificada, será estabelecida no orçamento do Projeto.

20. A Agência Executora consultará o Governo e o PNUD sobre a escolha do Gerente do Projeto
 que, sob a direção da Agência Executora, será responsável no país pela participação da Agência Executora no projeto.  O Gerente do Projeto supervisionará os peritos e outro pessoal da agência lotado no projeto, e o treinamento em serviço do pessoal nacional de contraparte.  Ele será responsável pelo gerenciamento e a utilização eficiente de todos os insumos financiados pelo PNUD, incluindo o equipamento fornecido ao projeto.

21. A Agência Executora, em consulta com o Governo e o PNUD, deverá designar pessoal internacional e outros profissionais para o projeto, como especificado no Documento do Projeto, selecionar candidatos a bolsas de estudos, e determinar padrões para o treinamento do pessoal nacional de contraparte.

22. As bolsas de estudos serão administradas de acordo com os regulamentos de bolsas da Agência Executora.

23. De acordo com o Governo e com o PNUD, a Agência executora poderá executar parte do projeto ou seu todo através de subcontrato.  A seleção de sub-contratados será feita de acordo com os procedimentos da Agência Executora, após consulta ao PNUD e ao Governo.

24. Todo o material, equipamentos e suprimentos adquiridos com recursos do PNUD serão usados exclusivamente para a execução do projeto, e permanecerão como propriedade do PNUD, em cujo nome serão mantidos pela Agência Executora.  O equipamento fornecido pelo PNUD será identificado com a marca do PNUD e da Agência Executora.

25. Caso necessário, poderão ser tomadas providências para a tranferência temporária da custódia do equipamento para auditoridades locais pelo período de duração do projeto, sem prejuízo para a transferência final.

26. Antes do encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e a Agência Executora deverão por-se de acordo quanto à disposição de todos os equipamentos do projeto fornecidos pelo PNUD.  Geralmente, o direito de propriedade de tal equipamento será transferido para o Governo, ou para uma entidade designada pelo Governo, quando necessário para a operação contínua do projeto ou para atividades imediatamente subsequentes.  No entanto, o PNUD poderá, a seu critério, reter o direito de propriedade de parte ou de todos os equipamentos.

27. Em um período acordado após o encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e, se necessário, a Agência Cooperadora, deverão revisar as atividades resultantes ou subsequentes ao projeto, a fim de avaliar seus resultados.

28. O PNUD poderá liberar informações relativas a qualquer projeto de investimento para potenciais investidores, a não ser que ou até que o Governo tenha solicitado ao PNUD por escrito que restrinja a divulgação de informações relativas a tais projetos.

Direitos, Facilidades, Privilégios e Imunidades

29. Em conformidade com o Acordo referente à assistência do PNUD firmado entre as Nações Unidas (PNUD) e o Governo, serão concedidos ao pessoal do PNUD e de outras agências das Nações Unidas associadas ao projeto os direitos, facilidades, privilégios e imunidades especificados no Acordo mencionado.

30. O Governo concederá aos Voluntários das Nações Unidas, caso seus serviços sejam necessários, os mesmos direitos, facilidades, privilégios e imunidades concedidos ao pessoal do PNUD.

31. Os contratados da Agência Executora e seu quadro de pessoal (com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente) deverão:

(a) ser imunes a processos legais com respeito a todos os atos por eles perpetrados no exercício oficial da execução do projeto;

(b) ser imunes a obrigações de serviço nacional;

(c) ser imunes, juntamente com seus cônjuges e dependentes, a restrições de imigração;

(d)  ter direito ao privilégio de trazer para o país quantias razoáveis em moeda estrangeira para fins do projeto ou para uso pessoal do quadro de funcionários, e de retirar quaisquer quantias trazidas para o país ou, de acordo com os regulamentos de câmbio relevantes, as quantias assim percebidas pelo pessoal na execução do projeto;

(e) juntamente com seus esposos e dependentes, ter direito às mesmas facilidades de repatriamento existentes nos casos de crises internacionais ou garantidos a enviados diplomáticos.

32. Todo o pessoal contratado pela Agência Executora gozará da inviolabilidade de todos os papéis e documentos relativos ao projeto.

33. O Governo isentará ou ainda assumirá os custos de quaisquer impostos, taxas, tributos ou taxações que possa impor sobre qualquer firma ou organização mantida pela Agência Executora, bem como sobre o quadro de pessoal de tais firmas ou organizações, com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente, com respeito a:

(a) salários ou  remuneração recebidos por tal pessoal na execução do projeto;

(b) quaisquer equipamentos, materiais e suprimentos introduzidos no país para fins do projeto ou que, após terem sido trazidos para o país, possam subsequentemente ser dali retirados;

(c) quaisquer quantidades substanciais de equipamentos, materiais e suprimentos adquiridos localmente para a execução do projeto, como, por exemplo, combustível e peças de reposição para a operação e manutenção dos equipamentos mencionados no item (b) acima, com a condição de que os tipos e quantidades aproximadas a serem isentados, e os procedimentos relevantes a serem seguidos sejam acordados com o Governo e, quando apropriado, registrados no Documento de Projeto; e

(d)  como no caso dos privilégios atualmente concedidos ao pessoal do PNUD e da Agência Executora , qualquer propriedade trazida pela firma ou organização para seu pessoal para uso ou consumo pessoal, incluindo um automóvel privado para cada empregado, ou qualquer propriedade que, tendo sido trazida ao país, possa ser subsequentemente dali retirada quando da partida de tal pessoal.

34. O Governo deverá garantir: (a) a liberação imediata de peritos e outras pessoas que  desempenhem serviços relativos a este projeto e (b) a liberação alfandegária imediata de (i) equipamentos, materiais e suprimentos necessários em vinculação com este projeto e (ii) propriedades pertencentes e destinadas ao uso ou consumo pessoal do pessoal do PNUD, suas Agências Executoras, ou outras pessoas que desempenhem serviços em seu nome com respeito a este projeto, com exceção do pessoal contratado localmente.

35. Os privilégios e imunidades mencionados nos parágrafos acima, a que tenham direito tal firma ou organização e seu pessoal, podem ser dispensados pela Agência Executora quando, em sua opinião ou na opinião do PNUD, a imunidade impeça o curso da justiça e possa ser dispensada sem prejuízo da execução exitosa do projeto no interesse do PNUD ou da Agência Executora.

36. A Agência Executora fornecerá ao Governo, através do Representante Residente, a lista do pessoal a quem os privilégios e imunidades enumerados acima serão aplicados.

37. Nada neste Documento de Projeto ou Anexo deverá ser interpretado como limitação dos direitos, facilidades, privilégios ou imunidades concedidos em qualquer outro instrumento sobre qualquer pessoa, física ou jurídica, aqui mencionada.

SUSPENSÃO OU ENCERRAMENTO DA ASSISTÊNCIA

38. (a) O PNUD pode, mediante notificação escrita ao Governo e à Agência Executora em questão, suspender sua assistência a qualquer projeto caso, no entender do PNUD, surjam quaisquer circunstâncias que interfiram ou ameacem interferir na execução exitosa do projeto ou na consecução de seus objetivos.  Na mesma notificação escrita, ou em outra subsequente, o PNUD pode indicar as condições sob as quais ele se dispõe a recomeçar a assistência ao projeto.  Qualquer suspensão desse tipo continuará até que tais condições tenham sido aceitas pelo Governo e que o PNUD notifique o Governo e a Agência Executora de que está pronto a recomeçar sua assistência.

(b) Caso qualquer situação mencionada no subparágrafo (a) acima persista por um perído de quatorze dias depois que a notificação de suspensão das atividades tenha sido dada pelo PNUD ao Governo e à Agência Executora, o PNUD poderá, a qualquer tempo a partir dali, e através de notificação escrita ao Governo e à Agência Executora, encerrar o projeto.

(c) As provisões deste parágrafo não trarão prejuízo a quaisquer outros direitos ou recursos que o PNUD possa Ter nessas circunstâncias, seja sob princípios gerais da lei ou sob outros aspectos.

DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS E CONTÁBEIS 

A. Geral


1. A Agência Implementadora (daqui por diante denominada “o Governo”) é responsável, perante o Administrador do PNUD, pela custódia e pelo uso adequado dos recursos a ela adiantados pelo PNUD.


2. O Governo manterá contas separadas (incluindo uma conta bancária separada) para os recursos do PNUD, e usará os recursos a ele fornecidos somente para insumos financiados pelo PNUD, de acordo com o orçamento do projeto que contempla a contribuição do PNUD (Parte IV do Documento do Projeto).


3. Adiantamentos de fundos e pagamentos feitos pelo PNUD em nome dos Governos são regidos pelas normas, regulamentos e diretivas aplicáveis do PNUD relativas à utilização de moeda corrente.


4. O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros de fundos do PNUD recebidos e dispendidos, preparados em inglês e de acordo com o ano fiscal do PNUD (de 1o de janeiro a 31 de dezembro).  A periodicidade e o conteúdo de tais extratos estão especificados abaixo.  Os extratos financeiros anuais serão examinados pelos auditores legalmente credenciados para contas do próprio Governo.  Na medida do possível, os princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas serão aplicados pelos auditores, que fornecerão relatórios de auditoria anualmente, juntamente com os relatórios especificados abaixo.


5. Para fins de relatórios para o PNUD, a equivalência ao dólar americano será calculada pelas taxas operacionais de câmbio das Nações Unidas.  O Representante Residente do PNUD informará ao Governo sobre as taxas de câmbio das Nações Unidas e sobre suas variações, quando ocorrerem.

B.  Adiantamento de Fundos

6.  A pedido do Governo, adiantamentos serão feitos pelo Representante Residente de acordo com o Documento de Projeto e na moeda solicitada, sujeitos às condições especificadas abaixo.

7.  O Governo indicará suas necessidades de caixa de fundos do PNUD para cada período do cronograma de adiantamentos incluído na Parte IV do Documento do Projeto, no mínimo duas semanas antes da data em que o pagamento é devido (Solicitação de Adiantamento de Fundos, apêndice 1 deste Anexo).  Os adiantamentos serão feitos pelo PNUD na data indicada no cronograma de adiantamentos, nas quantias e na moeda solicitadas pelo Governo (ver também o parágrafo 9 abaixo para solicitações de adiantamentos em moedas não disponíveis no escritório de campo do PNUD). 

8.  Caso o cronograma de adiantamentos incluído no documento do projeto deixe de refletir as necessidades reais de fundos, um novo cronograma será preparado pelo Governo em consulta com o Representante Residente, de acordo com o formato indicado no Apêndice 5 deste Anexo: Cronograma de Adiantamentos.  Geralmente, os adiantamentos serão suficientes para cobrir as necessidades de caixa previstas para um período máximo de três meses. 

9.  Adiantamentos em Moeda Local. Normalmente, os adiantamentos ao Governo em moeda local serão feitos pelo Representante Residente.

10.  Adiantamentos em Outras Moedas. Adiantamentos ao Governo em dólares americanos serão feitos pelo Representante Residente do PNUD caso esta moeda esteja disponível a ele/ela.  O Representante Residente providenciará para que adiantamentos em moedas não disponíveis a ele/ela sejam feitos pela Sede do PNUD ou por outros escritórios de campo, conforme apropriado. 

C.  Pagamento Direto pelo PNUD 

11. A pedido do Governo, o PNUD, após verificar a documentação de suporte, fará pagamentos diretos a indivíduos ou firmas fornecedores de serviços ou mercadorias financiados pelo PNUD.  Os pedidos serão dirigidos ao Representante Residente do PNUD, que providenciará para que o pagamento seja feito pelo seu escritório ou pela sede do PNUD. Os pedidos indicarão o beneficiário, as quantias e moedas requeridas, uma justificativa para a solicitação e instruções de pagamento contendo o banco, o endereço e o número da conta bancária do beneficiário. 

12.  O Representante Residente fornecerá ao Governo extratos dos pagamentos diretos feitos pelo PNUD dentro de 15 dias a contar de 30 de abril, 31 de agosto e 31 de dezembro, para que sejam incorporados ao Project Delivery Report de acordo com o parágrafo D.13(b) abaixo. 

D.  Extratos Financeiros Periódicos
13.  O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros certificados dentro de 30 dias a contar de 30 de abril e 30 de agosto, e dentro de 60 dias a contar de 31 de dezembro.  Os extratos incluirão o seguinte:

a) Situação dos Fundos Adiantados pelo PNUD (Apêndice 2 deste Anexo)


O extrato será submetido para cada período indicado acima e será preparado na moeda do adiantamento. Quando moedas diferentes tiverem sido adiantadas, serão preparados extratos separados.  Cada extrato refletirá, em base cumulativa anual, a quantia de fundos disponíveis no início do ano, fundos adiantados pelo PNUD, fundos dispendidos pelo Governo durante o período coberto pelo relatório e o saldo resultante ao final daquele período.  O extrato também detalhará as despesas incorridas por mês em moeda local e o equivalente em dólares americanos calculado com base na taxa operacional de câmbio das Nações Unidas aplicável.

b) Project Delivery Report (Apêndice 3 deste Anexo)


O relatório será submetido para cada período indicado acima e refletirá as despesas cumulativas do ano corrente, classificadas de acordo com os itens listados no orçamento aprovado do projeto, incorporando as despesas incorridas pelo Governo e, quando apropriado, o extrato de despesas da Agência Cooperadora, caso haja, e o extrato de pagamentos diretos feitos pelo PNUD.

c) Relatório Anual de Equipamento Permanente Financiado pelo PNUD (Apêndice 4 deste Anexo)

O Governo fornecerá ao Representante Residente, para o ano encerrado em 31 de dezembro, e dentro de 60 dias a contar dessa data, um relatório de equipamento permanente, juntamente com outros extratos financeiros devidos na mesma data.  O relatório incluirá todos os equipamentos permanentes financiados pelo PNUD e fornecidos ao projeto durante aquele ano.


Serão também incluídos, caso existam, equipamentos permanentes adquiridos pela Agência Cooperadora e  fornecidos ao projeto.  O relatório descreverá cada item em detalhes, listando o número de identificação dado pelo Governo e o número de série ou de registro atribuído pelo fabricante, além de refletir o custo equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas.

d) Extrato de Gastos para Projetos de Financiamento Conjunto

Em caso de financiamento conjunto de atividades do projeto pelo Governo e pelo PNUD e, conforme o caso, por outras fontes de assistência, os extratos financeiros certificados mencionados acima serão acompanhados por um extrato separado refletindo os gastos de todo o projeto, cobrindo o mesmo período contemplado pelos extratos financeiros certificados.  A esse extrato de gastos será adicionada uma indicação do rateio feito pelo Governo da despesa relatada, com respeito à contribuição do PNUD e de outros fundos disponíveis.

14.   Caso o Governo não possa submeter os extratos financeiros nas datas devidas, ele informará ao Representante Residente as razões para tal e indicará a data planejada para submissão. 

E.  Extratos Financeiros da Auditoria Anual do Governo

15.  Como descrito no parágrafo D.13(a) acima, um extrato financeiro da situação dos fundos adiantados pelo PNUD, devidamente certificado e auditado, será colocado à disposição do Representante Residente pelo Governo dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano calendário. 

16.  O sistema financeiro será auditado e certificado pela entidade especificada no parágrafo 4 acima.

F.  Extratos Financeiros Finais do Governo
17.  Quando do encerramento da assistência financeira do PNUD ao projeto, o Governo fornecerá extratos financeiros finais contemplando o período de 1o de janeiro até a data da conclusão financeira ou do reembolso do saldo não gasto de fundos do PNUD (a que se refere o parágrafo 18 abaixo), caso exista.  Os extratos financeiros serão auditados para fins de conformidade com os requisitos especificados no parágrafo E acima.  Será usado o formato fornecido nos Apêndices 2 e 3 deste anexo.  Os extratos serão submetidos ao Diretor da Divisão Financeira do PNUD, com cópias ao Representante Residente do PNUD, dentro de 120 dias a partir da data do encerramento da assistência financeira.

18.  Caso o Governo possua saldo não gasto de fundos do PNUD, tal saldo será reembolsado pelo Governo na moeda do adiantamento, não mais de 30 dias após a data da conclusão financeira.

G.  Auditoria pelo PNUD
19.  Todas as contas mantidas pelo Governo para recursos do PNUD podem ser examinadas pelos auditores internos do PNUD e/ou pela Junta de Auditoria das Nações Unidas, ou pelos auditores públicos designados pela Junta de Auditoria das Nações Unidas. 

Apêndice 1

GOVERNO DO BRASIL

SOLICITAÇÃO DE ADIANTAMENTOS DE FUNDOS DO PNUD

PROJETO       N( BRA/     /     
Para o Período de       a            
	
	Dinheiro em Caixa no Início 
	Gastos Estimados até o Fim do 
	Adiantamento Líquido 
	Detalhes para Pagamento



	Moeda
	do Período
	Período
	Solicitado
	Nome e Endereço do Banco
	Título da Conta
	Número

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	










Certificado:








Nome 







Cargo 








Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 2

GOVERNO DO BRASIL

SITUAÇÃO DOS FUNDOS ADIANTADOS PELO PNUD 

Para o período de 1o de janeiro a            
 (em  moeda)
	A. Sumário dos Fundos Recebidos e Dispendidos
	Quantia (na Moeda do Adiantamento)

	                    Saldo em 1o de janeiro de 19     
	     

	                    Adicionar: Adiantamentos recebidos do PNUD
	     

	                                  Total de Fundos Disponíveis para Fins do Projeto
	     

	
	

	                    Deduzir:  Despesas Totais no Ano até esta Data
	     1

	 
	

	                    Saldo em       19     
	     

	
	

	                    Representado por:
	

	                                               Dinheiro no Banco
	     

	                                               Dinheiro em Caixa
	     

	                    Saldo em       19     
	     


B. Sumário de Despesas por Mês

	
	Despesas

(na Moeda do Adiantamento)
	Taxa Operacional de Câmbio das Nações Unidas
	Despesas

(em dólar-equivalente)



	Janeiro
	     
	     
	     

	Fevereiro
	     
	     
	     

	Março
	     
	     
	     

	Abril
	     
	     
	     

	Maio
	     
	     
	     

	Junho
	     
	     
	     

	Julho
	     
	     
	     

	Agosto
	     
	     
	     

	Setembro
	     
	     
	     

	Outubro
	     
	     
	     

	Novembro
	     
	     
	     

	Dezembro
	     
	     
	     

	                Total
	       

	
	       

	
	
	
	

	Certificado por:
	Aprovado por:



	Nome
	Nome

	Contador Chefe
	Cargo

	Órgão Governamental (Departamento)
	Órgão Governamental (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 3

GOVERNO DO BRASIL

TÍTULO DO PROJETO:                                                                                    PROJETO N(:      
PROJECT DELIVERY REPORT

FUNDOS FORNECIDOS PELO PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD)

PARA O PERÍODO DE 1( DE JANEIRO A       DE      
(Preparado em Dólares Americanos)

	
	
	
	GASTOS

	Linha  Orçamen-tária
	Descrição
	Orçamento anual
	Governo
	Pagamentos Diretos do PNUD
	Agência Cooperadora
	Total

	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)
	(7)

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     


	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	99.00
	 TOTAL
	     
	     

	     
	     
	     


	Certificado por:
	Aprovado por:

	
	

	Nome
	Nome

	Contador Chefe      
	Cargo

	Órgão Governmantal (Departamento)
	Órgão Governmantal (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 4

GOVERNO DO BRASIL

RELATÓRIO ANUAL DE MATERIAL PERMANENTE FINANCIADO  PELO PNUD 

PROJETO                                                                                       N(      
Para o Ano Encerrado em 31 de dezembro de 19           

	Descrição
	Número de Identificação do Governo
	Número de Série ou de Registro do Fabricante
	Custo em Dólares Americanos 


	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	
	
	
	

	TOTAL
	     


Certificado por:       

Nome
Cargo
Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 5

NÚMERO E TÍTULO DO PROJETO
CRONOGRAMA DE ADIANTAMENTOS 

                                                                                                                              US$
A. FUNDOS ADIANTADOS ATÉ ESTA DATA                                                        
B. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS NOS PRÓXIMOS 12 MESES 


i. Ao Governo
	DATA
	QUANTIA

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     









      TOTAL             





ii. À Agência Cooperadora





                  
C. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS EM PERÍODOS SUBSEQUENTES                      
ALOCAÇÃO TOTAL DE ACORDO COM O 

DOCUMENTO DO PROJETO (LINHA 99)
                                                               
ANEXO IV

Requisitos de Auditoria para Execução Governamental de Projetos Financiados pelo PNUD

PROGRAMA  DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O     

DESENVOLVIMENTO

ESCRITÓRIO DO BRASIL
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MANUAL DE PROGRAMAS E PROJETOS
REQUISITOS DE AUDITORIA PARA EXECUÇÃO GOVERNAMENTAL DE PROJETOS FINANCIADOS PELO PNUD

MPP, Seção  30503, subseção 8.0
Novembro de 1997
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PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS                        
PARA O DESENVOLVIMENTO

ESCRITÓRIO DO BRASIL

Requisitos de Auditoria para Execução Governamental de

 Projetos Financiados pelo PNUD 
ÍNDICE
1.0 GERAL
1.1
Responsabilidade dos Governos

1.2
Requisitos Gerais de Auditoria

1.3
Poder de Auditoria

2.0 FINALIDADE DAS DIRETRIZES
3.0 PROCEDIMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS, MONITORAMENTO E APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS

3.1 Controles Contábeis

3.2 Financiamento de Projetos

3.3 Relatórios Financeiros dos Governos

3.4 Relatórios, Monitoramento e Avaliação de Projetos (MAR)

3.5 Equipamentos dos Projetos

4.0  OBJETIVOS E ESCOPO DA AUDITORIA
5.0
A AUDITORIA
5.1
Relatório de Auditoria

5.2
Observações, Constatações e Recomendações

5.3
Parecer da Auditoria

6.0
RESPONSABILIDADES
6.1
Responsabilidades da Sede do PNUD

6.2
Responsabilidades dos Governos

6.3
Responsabilidades dos Representantes Residentes

6.4
A Abordagem da Auditoria

7.0 FONTE DE RECURSOS PARA AUDITORIA
ANEXO: Artigo XVII dos Regulamentos Financeiros do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
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PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO

ESCRITÓRIO DO BRASIL

REQUISITOS DE AUDITORIA PARA EXECUÇÃO GOVERNAMENTAL DE PROJETOS FINANCIADOS PELO PNUD

1.0
Geral

1.1 
Responsabilidade dos Governos
Os Governos que executam projetos do PNUD são responsáveis pelo gerenciamento de todos os recursos do PNUD alocados para o projeto.  Nesta condição, um governo é responsável, perante o Administrador, pela totalidade dos recursos do PNUD sob seu controle.

 A administração por um determinado governo de recursos obtidos do PNUD ou através dele deve ser conduzida sob suas respectivas normas, regras, práticas e procedimentos financeiros, na medida em que propiciem um controle adequado dos recursos.  Caso as normas financeiras de um determinado governo não contenham as diretrizes requeridas, serão aplicadas as normas do PNUD.

 Cada governo deverá manter as contas e os registros necessários à elaboração dos relatórios sobre a situação financeira dos fundos obtidos do PNUD ou através dele.

 A fim de garantir a existência de dados requeridos pelo PNUD para fins de gerenciamento, o Administrador está autorizado a especificar as bases, o conteúdo e a periodicidade dos relatórios sobre fundos obtidos do PNUD ou através dele, os quais deverão ser submetidos pelos governos.

1.2. 
Requisito Geral de Auditoria
O Artigo XVII dos Regulamentos Financeiros do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, que se refere à auditoria externa, foi anexado a estes Requisitos a título de informação e deverá, mutatis mutandis, aplicar-se à auditoria de projetos executados pelo governo.

Ao Administrador caberá garantir que os governos que executam projetos do PNUD requeiram de seus auditores a observância, tanto quanto possível, dos princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas com respeito a fundos obtidos do PNUD ou através dele, e submetam relatórios anuais de auditoria juntamente com os relatórios especificados no documento de projeto e com aqueles mencionados no item 3.3 abaixo.

1.3     Poder de Auditoria       

A auditoria de projetos executados pelo governo deverá ser conduzida pelo auditor legalmente reconhecido pelo governo ou por um auditor comercial credenciado pelo governo. 

2.0  
Finalidade dos Requisitos  
A finalidade dos presentes Requisitos de auditoria é fornecer aos auditores (daqui por diante denominados “o Auditor”) de projetos executados pelo governo o quadro financeiro, de relatórios e de auditoria do PNUD para projetos executados pelo governo, que será discutida nas seções que se seguem.

3.0 
Procedimentos para Prestação de Contas, Relatórios e Monitoramento

3.1 
Controles Contábeis 
Sistemas adequados de controle deverão ser estabelecidos dentro da estrutura de gerenciamento de um projeto.  Deverá ser conduzida uma revisão do ambiente geral de controle, bem como dos controles contábeis internos específicos que estejam sendo usados para apoiar e validar transações, a fim de determinar a existência de medidas satisfatórias e garantir que estas sejam obedecidas, para evitar perdas ou detectar riscos potenciais.

a) Revisão dos Controles Gerais
O ambiente geral de controle inclui vários fatores críticos de gerenciamento de projeto que indicam se um projeto está ou não sendo executado num ambiente conducente.  Tais fatores incluem:

· Abordagem gerencial

· Estrutura organizacional

· Manutenção de registros

· Pessoal

· Delegação de tarefas

· Comunicações

· Autoridade e responsabilidade

· Políticas e procedimentos

b) Revisão de Controles Contábeis Internos



Os controles internos sobre responsabilidade, autoridade, certificação, registro, documentação e divisão de tarefas são mantidos a fim de reduzir ou eliminar riscos associados às operações financeiras de um projeto.  Para o PNUD, o processo de certificação destaca-se para o PNUD como o mais significativo.



 c) Certificação                             

   
Como parte do cumprimento de sua responsabilidade fiduciária  pelo gerenciamento de recursos do PNUD, os governos concordam em seguir um processo que requer do oficial designado e autorizado pelo governo (daqui por diante denominado gerência do projeto) o fornecimento de certificação escrita, que é requerida pelo PNUD à gerência do projeto para:

- Solicitações de adiantamento de fundos do projeto;

- Solicitações ao PNUD de desembolso direto de fundos do projeto; e


       - Relatórios financeiros do projeto.

A função certificadora é delegada pelo órgão executor do governo ao pessoal encarregado da administração do projeto.  Tal autoridade deve ser dada por escrito.

3.2   
Financiamento de Projetos

a) Solicitações de Adiantamento de Fundos do PNUD


O financiamento de projetos é feito através de adiantamentos diretos ao governo, por meio dos quais este recebe e desembolsa fundos de projeto diretamente.  Para receber um adiantamento, a gerência de um projeto preenche e certifica um formulário de Solicitação de Adiantamento de Fundos do PNUD.  A Solicitação é submetida ao Representante Residente.

Deve haver um sistema adequado de controles internos sobre solicitações de adiantamento.  No mínimo, os controles deverão garantir que:

- O formulário seja preparado acuradamente;


       -  A certificação seja dada pelo oficial designado pelo governo;

-  Adiantamentos prévios estejam computados; e


- Os adiantamentos solicitados estejam razoavelmente de acordo com as provisões do documento de projeto e do plano de trabalho.


 
b)  Solicitações de Pagamento Direto pelo PNUD
Um segundo método de financiamento de projetos executados pelo governo é através do “Pagamento Direto”.  Por esse método, a gerência do projeto pode solicitar aos representante residentes do PNUD o desembolso direto de fundos do projeto em seu nome.  Os representantes residentes podem fazê-lo diretamente de suas próprias contas bancárias ou referir a solicitação à Sede do PNUD para que a ação seja tomada.

Ao efetuar pagamentos diretos, o PNUD confia na certificação e nos controles internos e registros mantidos pela gerência de um projeto.

Ao solicitar pagamentos diretos ao PNUD, o governo preencherá um formulário de Solicitação de Pagamento Direto.  Este formulário contém a seguinte certificação:

“Pelo presente, o oficial autorizado pelo governo abaixo assinado certifica que o pagamento solicitado não foi efetuado anteriormente e que será:

- Feito de acordo com o documento do projeto;

- Efetuado para bens ou serviços que foram entregues ao governo a contento ou serão entregues de acordo com os termos e condições do contrato; e 



- Feito com base em documentação original pertinente que está, ou estará, nos arquivos do governo ou do PNUD; 

Documentação Original de Suporte 
A documentação original de suporte poderá ser anexada à Solicitação de Pagamento Direto pela gerência do projeto ou, de outra forma, a documentação original pertinente poderá ser gerada pelo representante residente como consequência de uma Solicitação de Pagamento Direto para aquisições que produzam faturas.  Assim, as transações de pagamento direto podem ser ações de pagamento simples ou complexas.  Em cada caso, sistemas de compra adequados devem estar estabelecidos, tais como requisições e ordens de compra, ou licitações, no caso de contratos.

Os Representantes Residentes fornecerão à gerência dos projetos cópias dos Comprovantes de Desembolso e de qualquer outra documentação pertinente para todas as transações de pagamento direto realizadas.

 c)   Gastos de Agências Cooperadoras 

A pedido dos governos, agências executoras das Nações Unidas podem ser chamadas a executar a totalidade ou partes de um projeto.  Quando isto ocorre, as agências são denominadas agências cooperadoras.

As agências cooperadoras recebem fundos de projeto diretamente do PNUD, devido a procedimentos específicos existentes entre as agências das Nações Unidas e o PNUD.  Isto não desmerece o fato de que, no acerto entre os governos e as agências cooperadoras, fica acordado, inter alia, que elas são responsáveis, perante o governo, por todos os insumos e atividades que implementam.

3.3 
Relatórios Financeiros dos Governos 

Um governo deverá gerenciar e ser responsável por todos os recursos do PNUD alocados a um projeto executado pelo governo.  Tal gerenciamento e responsabilidades se aplicam a desembolsos feitos pelos governos através dos adiantamentos recebidos, a pagamentos diretos pelo PNUD e a gastos de agências cooperadoras.  Neste sentido, os governos devem manter registros adequados para registrar transações financeiras efetuadas por outros em seu nome.

Com relação a adiantamentos, a cada trimestre do ano calendário os governos deverão preparar, certificar e submeter aos representantes residentes do PNUD o Relatório de Gastos do Governo e o relatório de Reconciliação de Adiantamentos Pendentes do PNUD/Situação dos Fundos.  O relatório financeiro de final de ano, denominado Combined Delivery Report - CDR  (Relatório de Prestação Combinada) é preparado pela sede do PNUD.  O CDR é a consolidação de despesas incorridas pelos governos, pagamentos diretos efetuados pelos escritórios do PNUD ou pela Sede, e gastos de agências cooperadoras.  O CDR é encaminhado às gerências de projetos executados pelo governo através dos representantes residentes do PNUD.  O CDR, quando verificado e certificado pela gerência do projeto, deverá ser submetido aos auditores para auditoria financeira.

O Relatório de Gastos do Governo e o relatório de Reconciliação de Adiantamentos Pendentes do PNUD/Situação dos Fundos, preparados por projeto e tipo de moeda, deverão ser submetidos ao PNUD através do representante residente até o 15o dia após o término do trimestre  A certificação de relatórios financeiros deverá ser feita pelo oficial autorizado pelo governo.

A certificação de relatórios financeiros atesta a adequação dos gastos e os saldos de projeto mantidos pelo governo.  A certificação serve também como uma reafirmação de responsabilidade caso desembolsos feitos pelo governo sejam recusados em consequência de uma auditoria.

Além da verificação de livros e registros, serão avaliados os controles internos do processo de contabilidade e submissão de relatórios, que podem incluir os seguintes itens:

- Autorização de transações;

- Registro de transações;

- Procedimentos para classificação orçamentária de transações;


       - Procedimentos de encerramento; e

          
       - Preparação de relatórios e revisão de procedimentos.




a) Verificação do Relatório de Gastos do Governo

Este relatório objetiva fornecer ao PNUD informação específica sobre a utilização de fundos do PNUD adiantados ao governo.  O relatório também mostra a quantidade de fundos do PNUD disponível a um determinado governo, por componente e linha orçamentária.  A verificação destes relatório para cada trimestre durante o período em exame deve confirmar que:

- O “Orçamento Anual” indicado no relatório corresponde ao orçamento aprovado no documento de orçamento/revisão de projeto mais recente;

- O item “Despesas Acumuladas no Ano” equivale às “Despesas no Trimestre” mais as “Despesas Acumuladas no Ano” apresentadas no relatório do trimestre anterior;

- Os "Desembolsos" para cada mês mostrados na página dois do relatório estão de acordo com os livros contábeis do projeto;

· O relatório está matematicamente correto; e

- A “Certificação” do relatório está assinada pelo oficial autorizado pelo governo.

b) Verificação do relatório Situação dos Fundos/Reconciliação de Adiantamentos Pendentes
A finalidade deste relatório é mostrar a quantidade de fundos do PNUD adiantados mas ainda não desembolsados pelo governo.  A verificação deste relatório para cada trimestre durante o período em exame deve confirmar que:

- O item “Adiantamento Pendente do PNUD (início do ano)” está de acordo com o saldo de fechamento do relatório do ano anterior.

- A importância em "Adiantamentos do PNUD Recebidos Neste Trimestre” está de acordo com os registros do escritório de campo.

· A importância mostrada na linha “Adiantamentos do PNUD Recebidos em Trimestre Anteriores (acumulado no ano)” é a mesma quantia que aparece na linha “Total de Fundos Recebidos do PNUD (acumulado no ano)” do relatório correspondente ao trimestre anterior.

· A importância em “Desembolsos Totais (acumulado no ano)” equivale à quantia retirada do relatório do trimestre anterior mais os desembolsos do trimestre corrente (como mostrado no Relatório de Gastos do Governo).

-  A importância mostrada na linha “Adiantamento Pendente do PNUD” no Passo 1 equivale à quantia mostrada na mesma linha do Passo 2.

-    O relatório está matematicamente correto.

-    O relatório está certificado pelo oficial autorizado pelo governo.

3.4
 Monitoramento, Avaliação e Relatórios de Projetos

Deve-se fazer referência aos Requisitos de monitoramento, avaliação e relatórios de projetos (MAR) que estão contidos na Seção 30600 deste MPP.  Os Requisitos se aplicam igualmente aos governos que executam projetos.  É responsabilidade dos governos planejar e cumprir corretamente todos os Requisitos de MAR para os projetos sob sua execução.  Assim, uma revisão de MAR deve ser incorporada à escopo da auditoria.  O alcance da auditoria de MAR deve-se limitar à averiguação do planejamento e execução de atividades de MAR.  O documento de referência para esse exercício é o Country Program Management Plan – CPMP (Plano de Gerenciamento de Programa Nacional).  Uma cópia desse documento deve ser obtida do representante residente do PNUD antes da auditoria.

3.5 
Equipamentos de Projeto 




a) Propriedade         



O tipo de equipamento, além do objetivo e da duração do projeto determinam o título de propriedade.  O PNUD se reserva a propriedade quando o equipamento é altamente especializado;  quando o projeto não alcança seus objetivos; ou quando o equipamento pode ser utilizado numa fase subsequente do projeto.  Do contrário, após a entrega, o equipamento se torna propriedade do governo assim que as formalidades de transferência tenham sido concluídas ao final de cada ano.  




b) Livro de Registro de Bens Duráveis 



Os governos devem manter um registro de bens duráveis com o fim de registrar a aquisição e alienação de propriedades e equipamentos financiados pelo PNUD.  Tal registro deve conter informações sobre toda propriedade ou equipamento, quer adquiridos diretamente pelos governos com fundos de adiantamentos, ou pelo PNUD ou, ainda, por uma Agência Cooperadora em nome do governo.




c)  Relatório Anual de Inventário


Os governos devem executar o inventário físico anual de equipamentos duráveis, devendo submeter ao representante residente do PNUD relatórios anuais reconciliados de bens duráveis adquiridos durante o ano, dentro de 60 dias após o dia 31 de dezembro de cada ano.




d) Transferência de Equipamento

 
Após a submissão e verificação do relatório anual de bens duráveis, a transferência formal do equipamento ao governo será acordada entre o representante residente e o governo.  A transferência é feita através de uma troca de cartas ou de um documento de transferência.

4.0
 Objetivos e Escopo da Auditoria
 

O objetivo principal da auditoria de um projeto executado pelo governo é o de obter garantias razoáveis de que os recursos do PNUD estão sendo gerenciados pelo governo de acordo com:  procedimentos, normas, regulamentos e práticas financeiras governamentais; o documento de projeto; os procedimentos de implementação, monitoramento, avaliação e submissão de relatórios de projeto; e com os procedimentos de elaboração de relatórios financeiros e contábeis previstos para a execução governamental contidos nas Seções 30500 e 30600 deste Manual. 




Ao gerenciar recursos do PNUD, um governo tem responsabilidade fiduciária e de observância, incluindo a adoção de procedimentos do PNUD para a elaboração e submissão de relatórios.  Assim, a auditoria de um projeto executado pelo governo deve obedecer a um conjunto de objetivos de auditoria destinados a fornecer ao PNUD garantias razoáveis de que:



- Os desembolsos do Projeto são feitos de acordo com o documento de projeto;

- Os desembolsos do Projeto são válidos e consubstanciados com documentação adequada;

- Os relatórios financeiros do Projeto são apresentados de forma justa e acurada;

- A administração do projeto mantém uma estrutura gerencial, controles internos e sistemas de registro adequados e confiáveis;

- O monitoramento e a avaliação de projeto são efetuados e os relatórios são preparados conforme as exigências; e 


- A aquisição, uso, controle e alienação dos equipamentos permanentes do projeto são feitos de acordo com os Requisitos.

Como resultado, o PNUD considera como parte do escopo da auditoria de execução governamental os seguintes itens: operações e controles financeiros; adequação da estrutura gerencial; MAR; e uso e controle de equipamentos.



A auditoria deverá ser conduzida em conformidade com padrões geralmente aceitos de auditoria comum e de acordo com o julgamento profissional do Auditor.

5.0 
A Auditoria                            

 

O PNUD espera que a auditoria de projetos executados pelo governo atenda aos padrões e termos de referência estabelecidos para a Junta de Auditores Externos das Nações Unidas, descritos no Anexo I aos presentes Requisitos, “Artigo XVII dos Regulamentos Financeiras do PNUD”. 


5.1 Relatório de Auditoria


Deverá ser emitido um relatório separado para cada projeto auditado.  O CDR, que é a base para a revisão financeira, deve ser assinado e carimbado pelo Auditor e anexado ao relatório de auditoria.

Inter alia, o relatório deve cobrir, particularmente, os casos em que: 



- Os desembolsos não tenham sido feitos de acordo com o documento do projeto;




- Os relatórios financeiros não sejam apresentados de forma justa ou acurada;

- Os desembolsos não sejam válidos ou não estejam substanciados por 

 documentação adequada; 

- Haja falhas materiais na administração, na estrutura e nos controles;  e 

- Haja certificações impróprias por parte do governo. 



Os relatórios de auditoria devem ser submetidos aos governos para revisão e liberação para os representantes residentes. 

5.2
Observações, Constatações e Recomendações


As observações e constatações significativas devem ser mencionadas numa seção do relatório.  Tais observações e constatações devem ser discutidas com a gerência do projeto, cujos comentários serão incluídos no relatório de auditoria.



Serão feitas recomendações específicas com relação às constatações da auditoria.

5.3
Parecer da Auditoria


Um parecer da auditoria deve ser emitido para cada item do escopo da auditoria mencionado no parágrafo 4.0 acima.



Quando a revisão de um dos itens de abrangência não apresentar constatações de natureza material, deverá ser emitido um parecer sem reservas.



Quando a revisão de um dos itens de abrangência resultar em constatações de natureza material adversa, de maneira que não possam ser fornecidas garantias razoáveis sobre o gerenciamento de recursos do PNUD por parte de um determinado governo, deverá ser emitido um parecer com ressalvas.

 Responsabilidades

O processo de auditoria de projetos de execução governamental tem o objetivo de garantir que a auditoria de projetos executados pelo governo seja conduzida em conformidade com as Normas e Regulamentos financeiros do PNUD.  O processo global de auditoria requer: 

- Ação das unidades operacionais e de monitoramento da sede do PNUD; 

- Ação dos governos e dos representantes residentes do PNUD nos escritórios de campo; 



- Observância da abordagem de auditoria.

6.1 Responsabilidade da Sede do PNUD


a) Os Escritórios Regionais
Os Escritórios Regionais devem fazer um acompanhamento junto aos representantes residentes de modo a garantir que os processos de relatórios, prestação de contas e auditorias, além da identidade do órgão auditor proposto e da fonte de recursos para auditoria sejam determinados no estágio de formulação do projeto e incluídos em cada documento de projeto de execução governamental.  Caso tais provisões não tenham sido ainda incluídas em documentos de projeto existentes, tais documentos serão revisados para fins de conformidade. 



b)  A Divisão de Finanças (DOF)
A DOF manterá, inter alia, uma base de dados completa de todos os projetos executados pelo governo, além de dados e relatórios financeiros atualizados sobre execução governamental.

A DOF garantirá que as Normas para Relatórios Financeiros e Contábeis de execução governamental estejam disponíveis a todos os governos que executam projetos. À DOF caberá monitorar o recebimento oportuno dos relatórios financeiros trimestrais dos governos e, igualmente, fornecer aos governos os “Combined Delivery Reports (CDR)” em tempo hábil.

A DOF revisará a capacidade dos governos de gerenciar as atividades financeiras de execução governamental e, quando cabível, a DOF proverá treinamento ao pessoal de projeto do governo. 

c)
 Divisão de Auditoria e Revisão de Gerenciamento (DAMR)
Há uma Seção de Auditoria de Execução Governamental dentro da DAMR.  As principais funções dessa Seção são garantir a condução efetiva das auditorias de projetos executados pelo governo; conduzir revisões da modalidade enquanto gerenciada pelos governos, pela Sede e pelos representantes residentes; monitorar, avaliar e executar auditorias de projetos executados pelo governo; e fazer recomendações dirigidas à implementação da modalidade, de acordo com seus Requisitos. 


6.2
Responsabilidades dos Governos
Os governos que estejam executando projetos devem observar as provisões de auditoria contidas nos documentos de projetos.  São responsabilidades primordiais dos governos: identificar e nomear o órgão auditor, financiar os custos de auditoria com recursos do governo, e garantir que a auditoria seja realizada de acordo com os padrões geralmente aceitos de auditoria comum e finalizada dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano. 



Os governos são os receptores dos relatórios de auditoria.  Após revisá-los e comentá-los, os governos deverão encaminhar três cópias dos relatórios de auditoria aos representantes residentes. 

6.3
Responsabilidades dos Representantes Residentes


Os representantes residentes do PNUD são primordialmente responsáveis por: 

· Garantir que os documentos de projeto incluam a responsabilidade do governo pela contabilidade, auditoria, e identificação do órgão auditor proposto;

· Em consulta com os governos, os representantes residentes têm um papel relevante no processo de seleção dos projetos a serem auditados.

          - Garantir que os governos cumpram com os Requisitos de auditoria quando projetos de execução governamental forem selecionados para auditoria;

- Garantir que três cópias dos relatórios de auditoria sejam recebidas e encaminhadas à Sede; e 

- Manter um acompanhamento adequado até que constatações adversas e recomendações contidas num relatório de auditoria tenham sido corrigidas; 



Três cópias do relatório de auditoria de cada projeto devem ser submetidas à Seção de Auditoria de Execução Governamental, DAMR, Sede do PNUD, no máximo 120 dias após o encerramento do ano.

6.4
A Abordagem da Auditoria


Os principais aspectos da abordagem da auditoria são: 

- Seleção de projetos para auditoria;

- Monitoramento da realização da auditoria; e

- Acompanhamento das constatações e recomendações da auditoria. 

a)
Critérios de Seleção


As Normas e Regulamentos Financeiros do PNUD incluem provisão para a auditoria de cada projeto executado pelo governo.  Isto também está previsto em cada documento de projeto.  Enquanto se aguarda uma revisão de tal provisão, aceita-se que a auditoria de todos os projetos de execução governamental constantes do programa de um país pode não ser viável.  Assim, através de um acordo com a Junta de Auditores das Nações Unidas, ficou estabelecido que cada governo deverá garantir que no  mínimo 80 por cento de seus gastos anuais de execução governamental sejam auditados.  A seleção de projetos a serem auditados, cujos gastos totalizariam os 80 por cento, será decidida pelos governos em consulta com os representantes residentes e, se necessário, com a DAMR.

b)
Ligação com o Auditor

A Seção de Auditoria de Execução Governamental, DAMR, fará a ligação com os auditores, assegurando, neste processo, que os auditores disponham de todas as Diretrizes, Procedimentos, Normas e Regulamentos financeiros relevantes do PNUD, e tenham acesso aos registros administrativos e financeiros da gerência do projeto.  Em essência, essa Seção garantirá que o trabalho dos auditores seja facilitado.

c)
Acompanhamento das Constatações da Auditoria

As gerências dos projetos devem garantir a tomada de ações para corrigir constatações adversas da auditoria, e a Seção de Auditoria de Execução Governamental fará o acompanhamento do assunto junto aos representantes residentes. 

7.0
Fonte dos Fundos de Auditoria

Os governos são primordialmente responsáveis pelo financiamento dos custos de auditoria.  Sob circunstâncias excepcionais o PNUD poderá aprovar o uso de fundos adicionais, caso disponíveis, para cobrir custos de auditoria.


A necessidade de fundos adicionais para auditoria deve ser determinada no estágio de formulação de novos projetos e antes da realização de revisões orçamentárias de projetos em curso.  Solicitações de fundos adicionais devem ser submetidas antecipadamente ao Diretor da Divisão de Finanças, na Sede do PNUD. 
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I.      AUDITORIA EXTERNA
Artigo XVII. Auditoria Externa

Norma 17.1: As provisões de Auditoria Externa do Artigo IXX das Normas Financeiras das Nações Unidas foram anexadas a estes Regulamentos a título de informação e deverão, mutatis mutandis, aplicar-se ao PNUD, com as seguintes exceções:

a) Os relatórios da Junta de Auditoria, juntamente com as extratos financeiros auditados e os comentários posteriores do Comitê Consultivo, deverão ser encaminhados também aos Membros do Conselho Administrativo; 

b) As agências executoras que sejam também organizações do Sistema das Nações Unidas deverão encaminhar ao Administrador, para submissão ao Conselho Administrativo, contas anuais demonstrando a situação dos fundos a elas alocados pelo Administrador para a execução de atividades do PNUD.  Tais contas devem conter certificados de auditoria emitidos pelos Auditores Externos da organização, e deverão ser acompanhadas por seus relatórios, caso existam, e por cópias de qualquer resolução relevante adotada por seus órgãos legislativos ou administrativos;

c) Ao submeter as contas anuais acima ao Conselho Administrativo, o Administrador deverá tecer comentários sobre as observações substantivas da Auditoria e sobre seu acompanhamento.

d) Não obstante (b) e (c) acima, as agências executoras que sejam também agências do sistema das Nações Unidas e que tenham adotado um período financeiro bienal, mas que não recebem certificados de auditoria cobrindo as contas do primeiro ano do biênio, poderão submeter contas interinas para aquele ano.  Tais contas interinas podem não ter sido auditadas, contanto que contas auditadas sejam submetidas cobrindo os dois anos do período financeiro bienal.

 Norma 17.2  O Administrador garantirá que os Governos que são agências executoras, e outras partes selecionadas para a implementação do projeto sob a Norma 8.10(e), requeiram de seus auditores a observância, tanto quanto possível, dos princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas com respeito a fundos obtidos do PNUD ou através dele, e que submetam, anualmente, relatórios de auditoria juntamente com os relatórios especificados no documento de projeto e no Artigo XV destes Regulamentos.

Anexo Informativo
REGULAMENTOS FINANCEIROS DAS NAÇÕES UNIDAS

ARTIGO XII. AUDITORIA EXTERNA

Nomeação de uma Junta de Auditores
Norma 12.1: A Assembléia Geral nomeará uma Junta de Auditores para conduzir a auditoria das contas das Nações Unidas.  Tal Junta deverá ser composta por três membros, sendo cada um deles o Auditor Geral (ou o oficial com título equivalente) de um País Membro. 

Duração do mandato dos membros da Junta de Auditores
Norma 12.2: Os membros da Junta de Auditores serão eleitos para um mandato de três anos.  O mandato deverá se iniciar em 1o de julho e expirar em 30 de junho três anos depois.  O mandato de um dos Membros deverá expirar a cada ano.  Consequentemente, a Assembléia Geral elegerá a cada ano um membro que tomará posse a partir de primeiro de julho do ano subsequente. 

Norma 12.3: Se um membro da Junta de Auditores cessar de desempenhar o cargo de Auditor Geral (ou título equivalente) em seu próprio país, seu mandato será encerrado imediatamente e ele será sucedido, como membro da Junta de Auditores, por seu sucessor como Auditor Geral.  Um membro da Junta não poderá ser destituído de outra forma durante seu mandato, exceto através da Assembléia Geral. 

Escopo da Auditoria
Norma 2.4: A auditoria será conduzida em conformidade com os padrões geralmente aceitos de auditoria comum e, sujeita a quaisquer deliberações especiais da Assembléia Geral, de acordo com os termos de referência adicionais estabelecidos no anexo a estes Regulamentos. 

Norma 12.5: A Junta de Auditores poderá fazer observações com respeito à eficiência de procedimentos financeiros, do sistema contábil, dos controles financeiros internos e, em geral, sobre a administração e o gerenciamento da Organização.

Norma 12.6: A Junta de Auditores será totalmente independente e responsável, tão somente, pela condução da auditoria.

Norma 12.7: O Comitê Consultivo pode solicitar que a Junta de Auditores realize certas verificações específicas e emita relatórios separados sobre esses resultados. 

Instalações
Norma 12.8: O Secretário Geral fornecerá à Junta de Auditores as instalações que possam ser requeridas para a condução da auditoria. 

Norma 12.9: A fim de realizar uma verificação local ou especial, ou para efeitos de economia de custos de auditoria, a Junta de Auditores poderá contratar os serviços de qualquer Auditor Geral nacional (ou título equivalente) ou de auditores públicos comerciais de reputação reconhecida, ou de qualquer outra pessoa ou firma que, na opinião da Junta, seja tecnicamente qualificada. 

Norma 12.10: A Junta de Auditores emitirá um relatório sobre a auditoria de extratos financeiros e  programas relevantes relacionados à contabilidade do período financeiro, o que deverá incluir as informações que a Junta considerar necessárias a respeito de assuntos mencionados na Norma 12.5 e nos termos de referência adicionais. 

Norma 12.11: Os relatórios da Junta de Auditores deverão ser transmitidos à Assembléia Geral através do Comitê Consultivo, juntamente com os extratos financeiros auditados, de acordo com qualquer orientação dada pela Assembléia.  O Comitê Consultivo examinará os extratos financeiros e os relatórios de auditoria e os encaminhará à Assembléia com os comentários que julgar apropriados. 

Distribuição das atribuições da auditoria
Norma 12.12: A Junta de Auditores, sujeita à concordância do Comitê Consultivo, poderá distribuir e alternar o trabalho de auditoria entre seus membros. 

REGULAMENTOS FINANCEIROS DAS NAÇÕES UNIDAS

ANEXO

Termos de referência adicionais que regem a auditoria 

das Nações Unidas

1.  A Junta de Auditores conduzirá, em conjunto e individualmente, e conforme julgar necessário, qualquer auditoria das contas das Nações Unidas, incluindo todos os fundos fiduciários e contas especiais, de modo a assegurar-se de que: 

a)  Os extratos financeiros estão de acordo com os livros e registros da Organização;

b)  As transações financeiras refletidas nos extratos estão de acordo com as Normas e Regulamentos, as provisões orçamentárias e outras diretivas aplicáveis

c)  Os títulos e importâncias em depósitos ou em mãos foram conferidos mediante certificado recebido diretamente dos depositários da Organização, ou através de contagem material;

d)  Os controles internos, incluindo a auditoria interna, são adequados à luz da extensão da confiança ali depositada;

e)  Os procedimentos considerados satisfatórios para a Junta de Auditoria foram aplicados ao registro de todos os ativos, passivos, excedentes e deficits. 

2.  A Junta de Auditoria será o único juiz da aceitação, em parte ou no todo, das certificações e declarações emitidas pelo Secretário Geral, e poderá proceder, a seu critério,  ao exame e verificação detalhados de todos os registros financeiros, incluindo aqueles relativos a suprimentos e equipamentos. 

3.  A qualquer momento conveniente, a Junta de Auditores e sua equipe terão acesso irrestrito a todos os livros, registros e outros documento que, na opinião da Junta de Auditores, sejam necessários para a realização da auditoria.  Informações classificadas como privilegiadas consideradas pelo Secretário Geral (ou os oficiais superiores por ele designados) como necessárias à Junta para fins da auditoria, bem como informações classificadas como confidenciais, devem ser disponibilizadas  A Junta de Auditores e sua equipe respeitarão a natureza privilegiada e confidencial de qualquer informação assim classificada que lhes tenha sido disponibilizada, e não farão uso da mesma exceto se diretamente ligado à realização da auditoria.   A Junta poderá levar ao conhecimento do Secretário Geral qualquer recusa de informação classificada como privilegiada que, em sua opinião, fosse requerida para fins da auditoria. 

4.  A Junta de Auditores não terá poder para desautorizar itens nas contas, mas levará ao conhecimento do Secretário Geral, para a ação apropriada, qualquer transação que levante dúvidas sobre sua legalidade ou conveniência.  Objeções da auditoria a estas ou quaisquer outras transações, que surjam durante o exame das contas, deverão ser imediatamente comunicadas ao Secretário Geral. 

5.  A Junta de Auditores (ou os oficiais que a mesma queira designar) emitirá e firmará um parecer sobre os extratos financeiros, nos seguintes termos: 


“Nós examinamos os seguintes extratos financeiros anexos, numerados de ... a ..., devidamente identificados, e as tabelas relevantes de (nome do órgão) correspondentes ao período financeiro encerrado em 31 de dezembro de 19...  Nosso exame incluiu uma revisão geral dos procedimentos contábeis e tantos testes dos registros contábeis e outros documentos comprobatórios quantos consideramos necessários nestas circunstâncias.”

E que declare, quando apropriado, se:

a) os extratos financeiros representam fielmente a posição financeira conforme assentado ao final do período e os resultados de suas operações no período então encerrado;

b) os extratos financeiros foram preparados de acordo com os princípios contábeis declarados;

c) Os princípios contábeis foram aplicados em base consistente com aqueles do período fiscal precedente;

b)  As transações estavam de acordo com os Regulamentos Financeiros e com a autoridade legislativa. 

6.  O relatório da Junta de Auditoria à Assembléia Geral sobre as operações financeiras no período devem mencionar:

a)  O tipo e a abrangência de seu exame;

b)  Assuntos que comprometam a integridade ou a acuidade das contas, incluindo, caso apropriado: 

(i)  Informações necessárias para a correta interpretação das contas; 

(ii)  Quaisquer importâncias que deveriam ter sido recebidas, mas que não foram incluídas nas contas; 

(iii)  Quaisquer importâncias com obrigações legais ou contingentes que não tenham sido registradas ou refletidas nos extratos financeiros; 

(iv)  Gastos não substanciados adequadamente;

(v)  Se livros contábeis adequados foram ou não mantidos – caso haja, na apresentação dos extratos, desvios de natureza material com relação aos princípios contábeis geralmente aceitos e aplicados de modo consistente, tais desvios devem ser revelados. 

c)  Outros assuntos que devam ser levados ao conhecimento da Assembléia Geral, tais como: 

(i)  Casos de fraude ou fraude presumível;

(ii)   Gasto perdulário ou impróprio dos fundos ou outros bens da Organização (não obstante o fato de que a contabilidade referente à transação possa estar correta);

(iii)  Gastos que possam comprometer a Organização a assumir dispêndios monetários futuros em larga escala; 

(iv)  Qualquer deficiência no sistema geral de regulamentações detalhadas que regem o controle de recebimentos e gastos ou de suprimentos e equipamentos; 

(v)  Gastos em desacordo com a intenção da Assembléia Geral após a provisão de transferências devidamente autorizadas no orçamento; 

(vi)  Gastos em excesso ou verbas alteradas por transferências devidamente autorizadas no orçamento; 

(vii)  Gastos em desacordo com a autoridade que os rege; 

d) A acuidade ou não dos registros de suprimentos e equipamentos, conforme determinado através de inventário e de exame dos registros;

e) Se apropriado, transações justificadas em anos anteriores, a respeito das quais outras informações tenham sido obtidas, ou transações a serem efetuadas em anos seguintes, e sobre as quais é conveniente que a Assembléia Geral tenha conhecimento antecipado; 

7.  A Junta de Auditores poderá fazer tantas observações com respeito às constatações resultantes da auditoria, e tantos comentários sobre o relatório financeiro do Secretário Geral quantos julgue necessários à Assembléia Geral ou ao Secretário Geral. 

8.  Quando o escopo da auditoria realizada pela Junta de Auditores for restrita, ou quando a Junta não puder obter documentação suficiente, ela se referirá ao assunto em seu parecer e em seu relatório, esclarecendo no relatório as razões para seus comentários e seu efeito sobre a posição financeira e as transações financeiras registradas. 

9.  Em nenhum caso, a Junta de Auditoria incluirá críticas em seu relatório sem primeiramente proporcionar ao Secretário Geral uma oportunidade adequada de explicação sobre o assunto em observação. 

10. Não será exigido da Junta menção a qualquer tópico referido anteriormente caso, em sua opinião, tal tópico seja insignificante sob todos os aspectos. 

� Pode também ser denominado Coordenador do Projeto ou Assessor Técnico Principal, como apropriado.


� É necessário um extrato separado para cada moeda adiantada pelo PNUD.


� Estas quantias devem ser  iguais. 








� Total equivalente em dólares americanos mostrado em cada Apêndice 2.





























�  Inclui itens de equipamento de valor igual ou superior a US$ 400, com vida útil mínima de 5 anos, além dos itens de equipamento que, embora de valor inferior a US$ 400, sejam móveis de escritório, arquivos, maquinário de escritório ou objetos atraentes (tais como câmeras, projetores, cronômetros, pastas) ou outros itens similares como determinado pelo Governo. 





� Valor equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas. 














� A ser incluído no documento do projeto imediatamente apóso orçamento da contribuição do PNUD (Parte IV).  Os adiantamentos devem cobrir somente as necessidades estimadas de fundos para um período máximo de três meses. 





� O período contemplado deve corresponder aos 12 meses subsequentes à data da aprovação da revisão do projeto.
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